
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária

Comissão de Licitação e Pregão

EDITAL DE LICITAÇÃO

Processo nº SEI-210008/000502/2021

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 008/23
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA PARA O CENTRO DE INSTRUÇÃO

ESPECIALIZADA DA SEAP-RJ
 

1 – INTRODUÇÃO
 

1.1 - O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.482.345/0001-42, com endereço sito à Praça Cristiano
Otoni, s/n, Edifício Pedro II, Central do Brasil, Rio de Janeiro – RJ, CEP 20.221-250, torna público que,
devidamente autorizada pelo Ordenador de Despesas, Sr. Alexander de Carvalho Maia , AUTORIDADE
COMPETENTE, na forma do disposto no processo administrativo SEI-210008/000502/2021, que no dia,
hora e local indicados no item 4 deste Edital, será realizada licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, que será regido pelas Leis Federais
nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002, pelos Decretos Estaduais nºs 31.863 e
31.864, ambos de 16 de setembro de 2002, pelo Decreto nº 46.751, de 27 de agosto de 2019, pela Lei
Estadual nº 287, de 4 de dezembro de 1979, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
pelo Decreto Estadual n.º 3.149, de 28 de abril de 1980, e respectivas alterações, pela Resolução SEPLAG
nº 429, de 11 de janeiro de 2011, demais Resoluções editadas pela Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão e disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.

 

1.2 - A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico
www.compras.rj.gov.br, no dia e hora indicados no item 3 deste Edital e conduzida pelo pregoeiro com o
auxílio de sua equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.

 

1.3 - As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão
a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não
alterar a formulação das propostas.

 

1.4 - O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br, podendo,
alternativamente, ser adquirido mediante mediante a permuta de 01 resma de papel A4 para junto à
Comissão de Pregão Eletrônico, situada à Praça Cristiano Ottoni, s/nº, 5º andar, sala 544, Ed. D. Pedro II,
Central do Brasil, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20.221-250.

 

1.5 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de
qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, no
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endereço sito à à Praça Cristiano Ottoni, s/nº, 5º andar, sala 544, Ed. D. Pedro II, Central do Brasil, Centro,
Rio de Janeiro - RJ, CEP 20.221-250, das 10:00 até 17:00 horas, ou, ainda, pelo e-mail
seapcpl@seap.rj.gov.br.

 

1.5.1 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos
pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte  e  quatro  horas), antes do encerramento do prazo de
acolhimento de propostas.

 

1.6 - Os interessados poderão formular impugnações ao presente edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores
à abertura da sessão, por escrito, no endereço sito à à Praça Cristiano Ottoni, s/nº, 5º andar, sala 544, Ed. D.
Pedro II, Central do Brasil, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20.221-250, das 10:00 até 17:00 horas, ou,
ainda, pelo e-mail seapcpl@seap.rj.gov.br.

 

1.6.1 - Caberá à AUTORIDADE SUPERIOR decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro
horas.

 

1.7 - Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento serão divulgados mediante
nota no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br através do nº XXX/23 na parte relacionada a futuras
licitações, ficando as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações
prestadas.

 

2 - DO OBJETO, DO PRAZO DE ENTREGA E DA FORMA DE FORNECIMENTO
 

2.1 - O objeto do presente pregão eletrônico é a aquisição de veículo tipo ambulância para o Centro de
Instrução Especializada da SEAP-RJ, na forma do Termo de Referência.  
 

2.2 - O prazo máximo de entrega será de até 90 dias corridos, a contar da retirada da Nota de Empenho ou
documento equivalente.

 

2.3 - O fornecimento do objeto será em única parcela de forma integral, de acordo com a forma indicada no
Termo de Referência.

 

3 - DA ABERTURA                                                                                                 
 

3.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro
designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme
indicado abaixo:

 

EVENTOS DIA MÊS ANO HORÁRIO

Início
acolhimento
das propostas

13 07 2023 11:00
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Limite
acolhimento
das propostas 02 08 2023 10:59

Data de
abertura das
propostas  

02 08 2023 11:00

Data da
realização do
Pregão

02 08 2023 11:00

Processo nº SEI-210008/000502/2021

Tipo Menor preço unitário

Prazo para
impugnação até 2 (dois) dias úteis

Data da
publicação 13/07/2023

Local/Endereço
Eletrônico www.compras.rj.gov.br

Número da
licitação no
portal

008/23

 

3.2 - Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização
dos eventos nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente adiada para o mesmo horário do
primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

 

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 

Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

 

FONTE: 145

PROGRAMA DE TRABALHO: 06.421.0477.8232

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.29

 

5 - TIPO DE LICITAÇÃO E PREÇO MÁXIMO ADMITIDO
 

5.1 - O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo menor preço UNITÁRIO por POR ITEM.

 

5.2 - O preço máximo admitido pelo ÓRGÃO LICITANTE é R$ 319.860,51 (trezentos e dezenove mil
oitocentos e sessenta reais e cinquenta e um centavos).
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6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
 

6.1 - Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o
objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pela SEPLAG.

 

6.2 - Não serão admitidas na licitação as empresas punidas por:

 

a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com as sanções
prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02;

 

b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção
prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

 

6.3 - Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais
de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

 

6.3.1 - Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais
comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

 

6.4 - Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da
Lei n.º 8.666/93.

 

6.5 - O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, no
momento de inserção de sua proposta, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na
Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º.

 

6.5.1 - Em caso de não atendimento do contido no subitem 6.5, deixará de ser concedido ao licitante o
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado regulamentado por meio do Decreto Estadual nº
42.063/2009.

 

6.6 - O licitante deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que não lhe foram aplicadas as seguintes
penalidades, cujos efeitos ainda vigorem:

 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93); 

 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);

 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
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6.7 - Fica vedada a participação de empresas em consórcio, conforme item 2.6 do Termo de Referência.

 

7 - CREDENCIAMENTO
 

7.1 - Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto ao
SIGA, devendo o credenciamento ser realizado no prazo de até três dias úteis da data de abertura da sessão,
conforme previsto no art. 5º, parágrafo 2º do Decreto nº 31.864/02.

 

7.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de código para acesso ao SIGA.

 

7.2.1 - O licitante obterá o código de acesso ao SIGA junto ao endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br,
clicando na área de Registro de Fornecedor que se encontra na parte do meio do portal e seguindo as
orientações de preenchimento. O Portal contém um manual orientando o preenchimento.

 

7.2.1.1 - O licitante deverá preencher algumas telas, digitando informações sobre a empresa, pessoas que
irão operar o SIGA e as famílias de itens que fornece. Após essa digitação, o licitante deverá baixar, em
local indicado no Portal, um arquivo contendo um Termo de Responsabilidade o qual deverá imprimir e
assinar. Junto com esse Termo de Responsabilidade o licitante deverá enviar a documentação requerida
para a SEPLAG – Secretaria de Planejamento e Gestão, no endereço informado no portal.

 

7.2.1.2 - Após o recebimento da documentação, a SEPLAG, através do SIGA, enviará para o e-mail
informado do licitante o código de acesso às funcionalidades do SIGA. Quando o licitante acessar o SIGA
deverá colocar seu código informado e a senha: SIGA. Essa senha servirá apenas para o primeiro acesso,
pois o sistema irá solicitar que o licitante digite uma senha nova, confirme essa senha e escreva uma
pergunta e resposta. O sistema confirmará a nova senha que deverá ser usada nos próximos acessos.

 

7.3 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à SEPLAG ou ao órgão promotor da
licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por
terceiros.

 

7.4 - A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à SEPLAG, para
imediato bloqueio de acesso.

 

7.5 - O credenciamento do licitante junto ao SIGA implica na presunção de sua capacidade técnica para
realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

 

8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS
 

8.1 - Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por
meio da conexão do licitante ao SIGA, pela digitação de sua senha privativa e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do SIGA, no período compreendido
entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas, conforme subitem 3.1 deste edital.

 

8.2 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no SIGA,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
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8.3 - Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, sob as penas da
lei, em campo próprio do SIGA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas
neste edital.

 

8.3.1 - No momento da abertura da sessão pública, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do
sistema informatizado, que firmou a Declaração de Elaboração Independente de Proposta constante do
Anexo V, que deverá ser apresentada no momento indicado pelo item 15.2.1. 

 

8.4 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no SIGA durante a sessão pública do pregão eletrônico,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

 

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
 

9.1 - A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do SIGA, em campo
específico, a ser integralmente preenchido.

 

9.1.1 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
apresentada.

 

9.1.2 - O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa (Anexo II), somente será utilizado pelo
licitante vencedor com vistas à readequação de sua oferta final.

 

9.1.3 - Os documentos anexados durante a inserção da proposta de preços (folders, prospectos, declarações,
etc.) não poderão estar identificados, não sendo admitida a veiculação do nome da empresa ou de seus
representantes, utilização de material timbrado ou qualquer outro meio que viabilize a identificação do
licitante.

 

9.1.4 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas
que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada material(is) constante(s) do objeto desta
licitação.

 

9.2 - A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas relativas ao objeto
do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e
financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa
previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será
considerada.

 

9.3 -  Caso o licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar
declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial
quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo VI do Edital.

 

9.4 - O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar
proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução
SEFAZ nº 971/16, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.
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9.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, aquelas com preço
excessivo e as que tiverem preço manifestamente inexequível.

 

9.6 - A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.

 

9.7 - Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da data
de abertura da sessão, conforme disposto no item 3.

 

9.7.1 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da
proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da SECRETARIA DE ESTADO
DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta
por igual prazo.

 

10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
 

10.1 - A partir do horário previsto no subitem 3.1 deste Edital, terá início a sessão de abertura do Pregão
Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início
da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do SIGA, sendo o
licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

 

10.1.1 - O sistema ficará disponível para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no horário de
09h00minh as 18h00minh e, após esse período, será bloqueado para tal finalidade.

 

10.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado, as suas regras de
aceitação e o limite de horário de funcionamento do sistema.

 

10.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e
registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

 

10.4 - Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante detentor do lance.

 

10.5 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o
SIGA permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

 

10.6 - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de
aviso inserido em campo próprio do SIGA (chat mensagem), divulgando, com antecedência mínima de 01
(uma) hora, data e hora para a reabertura da sessão.

 

10.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo SIGA, findo
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o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

 

10.7.1 - Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de
cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser aceita
ou não pelo Pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de disputa não será possível o
encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances.

 

10.7.2 - O período randômico de disputa somente poderá ser iniciado até as 17h20min, tendo em vista que,
às 18h00min, o sistema será bloqueado automaticamente para envio de lances e continuidade da disputa.

 

10.8 - Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de preços de menor
valor, considerando-se o valor estimado para a contratação e o disposto no item 9.5.

 

10.8.1 - No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados lances, sem
prejuízo do disposto no item 11.3, será assegurada preferência como critério de desempate, sucessivamente,
aos bens e serviços: (a) produzidos no País; (b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; (c)
produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País; e (d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação. Persistindo o empate, o sorteio público será utilizado como
critério de desempate.

 

11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 

11.1 - O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, na forma do item 5. Será declarada vencedora a
proposta que apresentar o menor preço, observadas as regras deste edital, especialmente o item 11.3.

 

11.2 - O SIGA informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de menor valor,
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após
verificação de empate ficto, nos termos do subitem 11.3 deste Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir acerca
da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando à sua redução.

 

11.3 - Havendo empate no momento do julgamento das propostas de preços será assegurada às
microempresas e empresas de pequeno porte a preferência na contratação, caso a proposta de menor preço
tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.

 

11.3.1 - Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de
pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5%
àquela mais bem classificada.

 

11.3.2 - Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar
proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o
encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.
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b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou
não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na
mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

 

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos
valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará
aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de
apresentar oferta inferior à melhor classificada.

 

11.3.3 - Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de
desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

 

11.4 - Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a
proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que
atenda ao Edital.

 

11.4.1 - Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste Edital, o Pregoeiro
poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.

 

11.5 - O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico
www.compras.rj.gov.br.

 

11.6 - A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem
prejuízo para o entendimento das propostas de preços.

 

12 – DA HABILITAÇÃO
 

12.1 – REGRAS GERAIS
 

12.1.1 - Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante detentor da proposta de
preços ou do lance de menor valor deverá entregar no endereço sito à à Praça Cristiano Ottoni, s/nº, 5º
andar, sala 544, Ed. D. Pedro II, Central do Brasil, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20.221-250, no prazo
máximo de três dias úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública:

 

a) declaração, na forma do Anexo III – Declaração de inexistência de penalidade, de que não foram
aplicadas as seguintes penalidades, cujos efeitos ainda vigorem:

 

a.1) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

 

a.2) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou
Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

 

a.3) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
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Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

 

b) os documentos de habilitação previstos no item 12.2 a 12.6;

 

c) a proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de
custos.

 

12.1.1.1 - Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de Fornecedores do
Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal
Transparência, da Controladoria Geral da União.

 

12.1.1.2 - Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 12.1.1.1, com o
registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no
certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

 

12.1.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos,
ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de existência de recursos.

 

12.1.3 - Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro examinará a oferta
subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação,
repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

 

12.1.4 - Para fins de consulta direta aos documentos de habilitação em processo licitatório, o Certificado de
Registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Poder Executivo Federal,
poderá ser apresentado em substituição aos documentos elencados nos subitens 12.2.1; 12.3.1; 12.4.1 e
12.6.1.

 

12.1.4.1 - Os licitantes cadastrados deverão, ainda, apresentar os documentos de qualificação técnica
previstos no item 12.5.

 

12.1.4.2 Os licitantes não cadastrados deverão apresentar os documentos de habilitação indicados nos itens
12.2 a 12.6.

 

12.2 - Habilitação Jurídica
 

12.2.1 - Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os
seguintes documentos:

 

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

 

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
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sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.

 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

 

f )  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá
mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da
administração;

 

g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a
ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade
cooperativa.

 

12.3 - Regularidade Fiscal e Trabalhista
 

12.3.1 - Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os
seguintes documentos:

 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
(CNPJ);

 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

 

c) prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, que será realizada da seguinte forma:

 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais
e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange,
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº
8.212, de 1991;

 

c.2) Fazenda Estadual: apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação
– ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão
Conjunta em que constem ambas as informações; ou, ainda, Certidão comprobatória de que o licitante, em
razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual;

 

c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a
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Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, e de Certidão Negativa de
Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em
licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, Certidão comprobatória de que o
licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual;

 

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória
de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição municipal;

 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os
mesmos efeitos da CNDT.

 

12.3.2.1 - Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não
obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre
vencedora na licitação.

 

12.3.2.2 - Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com
débitos fiscais e trabalhista, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de negativas.

 

12.3.2.3 - O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a
critério exclusivo da Administração Pública.

 

12.3.2.4 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

 

12.4 - Qualificação Econômico-Financeira
 

12.4.1 - O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar certidões negativas de
falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca
da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da
autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham
atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial.

 

12.4.1.1 - As certidões comprobatórias do atendimento ao disposto no item 12.4.1, quando emitidas no
Município do Rio de Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios do Registro de Distribuição.

 

12.4.2 - Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação
judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da
entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou
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homologado pelo Juízo competente.

 

12.5 - Qualificação Técnica
 

12.5.1 - Para fins de comprovação de qualificação técnica deverá(ão) ser apresentado(s) atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão de desempenho
de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, na
forma do artigo 30, §4º, da Lei Federal nº 8.666/93 que indiquem nome, função, endereço e o telefax de
contato do(s) atestador (es), ou qualquer outro meio para eventual contato pelo CONTRATANTE.

 

12.5.2 - O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser acompanhado(s) da(s) cópia(s) do(s)
contrato(s) respectivo(s), que indiquem nome, função, endereço, telefone, e-mail ou telefax de contato
do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para eventual contato pelo órgão licitante.

 

12.6 - Declaração relativa Cumprimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal
 

12.6.1 - Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do Anexo IV, de que não possuem em
seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou
insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal.

 

12.7 – Do Prazo de Validade das Certidões
 

12.7.1 - As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas
por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

 

13 - DOS RECURSOS
 

13.1 - O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do SIGA, no prazo de 30
(trinta) minutos, após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos. Na hipótese de ser
aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os
demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período, que
começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo
administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

 

13.2 - A falta de manifestação do licitante importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do
objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

 

13.3 - As razões e contrarrazões do recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail
seapcpl@seap.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que observado, quanto a este último, o
prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.

 

13.4 - A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese
da manifestação a que se refere o subitem 14.1.

 

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

Edital de Licitação 14 (55538037)         SEI SEI-210008/000502/2021 / pg. 13



 

13.6 - As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no
prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, para decisão final.

 

14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
 

14.1 - Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a
posterior homologação do resultado pela AUTORIDADE SUPERIOR. Havendo interposição de recurso,
após o julgamento, a AUTORIDADE SUPERIOR adjudicará e homologará o procedimento.

 

14.2 - Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Sr. Ordenador de Despesas, o licitante vencedor
será convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do
contrato, retirada da nota de empenho ou instrumento congênere que autorize a entrega dos materiais.

 

14.3 - O vencedor deverá apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, constante do
Anexo V, como condição para assinatura do contrato, retirada da nota de empenho ou instrumento
congênere.

 

14.4 - Deixando o adjudicatário de assinar o contrato, retirar da nota de empenho ou instrumento congênere
no prazo fixado, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase
de habilitação pela AUTORIDADE SUPERIOR, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital.

 

15 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

15.1 - Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da
instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo
adjudicatário até a assinatura do contrato.

 

15.2 - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da
instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade
de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir
ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em
conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais
adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

 

15.3 - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento
de cada parcela.

 

15.3.1 - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente
atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

 

15.4 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo de 30
(trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
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15.5 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato
atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE
e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao
estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

 

15.6 - O pagamento será realizado à vista.

 

15.7 - O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar
proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução
SEFAZ nº 971/16, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

 

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
 

16.1 - O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes
sanções:

 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

 

b) multas previstas em edital e no contrato.

 

16.1.1 - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins deste item
são assim consideradas:

 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de
indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;

 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;

 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
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falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

 

16.2 - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de
acordo com a gravidade da infração:

 

a) advertência;

 

b) multa administrativa;

 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

 

16.3 - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta
cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.

 

16.3.1 - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item 17.3 também
deverão ser considerados para a sua fixação.

 

16.4 - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada
pela Autoridade Competente.

 

16.4.1 - As sanções previstas na alínea b do item 17.1 e nas alíneas a e b, do item 17.2 serão impostas pelo
Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

 

16.4.2 - As sanções previstas na alínea a do item 17.1 e na alínea c, do item 17.2 serão impostas pelo
próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à
apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.

 

16.4.3 - A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 17.2, é de competência exclusiva do Secretário
de Estado.

 

16.5 - As multas administrativas, previstas na alínea b do item 17.1 e na alínea b, do item 17.2:

 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com
a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

 

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

 

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
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infrações cometidas;

 

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;

 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

 

16.6 - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do item 17.2:

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

 

16.7 - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea
d, do item 17.2, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

 

16.7.1 - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

 

16.8 - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à
multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do
contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil,
sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das
sanções administrativas.

 

16.9 - Se o valor das multas previstas na alínea b do item 17.1, na alínea b, do item 17.2 e no item 17.8,
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

 

16.10 - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido
o contraditório e a defesa prévia.

 

16.11 - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais
pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

 

16.11.1 - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
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16.11.2 - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.

 

16.11.2.1 - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de
aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do item 17.1 e nas alíneas a, b e c, do item 17.2, e no
prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 17.2.

 

16.11.3 - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
jurídicos.

 

16.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela
Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e
determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a
aplicação das demais sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto.

 

16.13 - As penalidades previstas nos itens 17.1 e 17.2 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao
adjudicatário.

 

16.13.1 - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);

 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

 

16.14 - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro de
Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

 

16.14.1 - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de
Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das
penalidades citadas na alínea a do item 17.1 e nas alíneas c e d do item 17.2, de modo a possibilitar a
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do
Estado do Rio de Janeiro.

 

16.14.2 - A aplicação das sanções mencionadas no subitem 17.14.1 deverá ser comunicada à Controladoria
Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS.

 

17 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
 

17.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93,
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dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

 

17.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a
ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

 

17.3 - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação
provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo
requerimento no protocolo da SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA.

 

18 – DO PRAZO
 

18.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados a partir de dd/mm/aaaa, desde que
posterior à data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial, valendo a data da publicação do
extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula, na forma do
disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto 3.149/80.

 

19 - GARANTIA
 

19.1 - Será dispensada a prestação de garantia contratual, conforme previsto no art. 56, da Lei 8666/93,
visto que o pagamento só será efetuado mediante aceitação plena do material, em parcela única,
atestada pela equipe de recebimento.

 

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
 

20.1 - É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

 

20.2 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º
8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação
ou anulação.   

 

20.3 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65,
§§ 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

 

20.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
término.

 

20.5 - Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem
na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

 

20.6 - A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.
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20.7 - Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe
de Apoio.

 

20.8 - O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer
controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

 

20.9 - Acompanham este edital os seguintes anexos:

 

Anexo I – Termo de Referência

 

Anexo II – Proposta detalhe

 

Anexo III – Declaração de inexistência de penalidade

 

Anexo IV – Declaração para atendimento ao inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93

 

Anexo V – Declaração de Elaboração Independente de Proposta

 

Anexo VI – Declaração para microempresa, empresa de pequeno porte, empresário individual e
cooperativas enquadradas no art. 34, da lei nº 11.488, de 2007

 

Anexo VII - Minuta do Contrato

 

Documento assinado eletronicamente por Alexander de Carvalho Maia, Subsecretário, em 19/07/2023,
às 17:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 55538037 e o
código CRC FC94271B.

 

ANEXOS AO EDITAL DE LICITAÇÃO
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
 

“AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AMBULÂNCIA PARA O CENTRO DE INSTRUÇÃO
ESPECIALIZADA DA SEAP-RJ”

 

1. OBJETIVO:
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1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de veículo ambulância por meio de
Pregão Eletrônico para a Coordenação de Instrução Especializada da Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária do Rio de Janeiro conforme Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02.

 

2. JUSTIFICATIVA:
 

2.1 Tal aquisição tem por objetivo atender a demanda da coordenação de instrução especializada e todo o
complexo prisional de Bangu, visto que os serviços de Atendimento Pré-Hospitalar (APH) prestado a
Policiais Penais de serviço, alunos do curso de formação e especialização desta secretaria são feitos
exclusivamente pela Coordenação de Instrução Especializada nos casos de urgências/emergência, pois esta
possui profissionais capacitados em APH, ficando limitado somente a ambulância por depender de outras
secretárias. O transporte das vítimas que estão em curso ou em serviço pro hospital vem crescendo
constantemente, sendo necessário adquirir uma viatura especifica para este fim, para garantir o translado
dos alunos e servidores atendidos nas unidades de saúde especializada, principalmente os casos de
urgência, que são encaminhados para o Pronto Atendimento Hospital Estadual Albert Schweitzer (HEAS).
Insta salientar que com a aquisição de veículo (Ambulância) poderá prestado coma mais eficiência e
melhor qualidade sem necessidade de improviso como carros particulares ou viaturas operacionais que não
tem essa finalidade a situações que dela demande. A SEAP/RJ deixa de realizar cursos e eventos ao logo do
ano todo por não possuir ambulância, tais como; Teste de Aptidão Física (TAF), Cursos
Formação/Especialização uso do estande de tiro, eventos de grandes vultos como formaturas, celebração de
datas simbólicas para categoria como o dia do policial penal, pois tudo isso fica condicionado a cessão de
ambulância por parte do CBMERJ e da SES.

 

2.2 A que regulamenta de forma geral essa atividade é a Lei nº2. 848 de 1940, especificamente o art. 135.
Nele, define-se que é um crime não prestar socorro a uma pessoa em situação de perigo, levando à
detenção de um a seis meses ou pagamento de multa.

 

2.3 A aquisição de 01 (um) veículo ambulância, tipo c, adaptado e caracterizado destina-se ao atendimento
de policiais penais em situações que necessitem primeiros socorros; mal súbito, PCR, traumas e demais
ocorrências que precisem de apoio de saúde.

 

2.4 Além disso, a ambulância será utilizada no atendimento de policiais penais nos cursos de
formação/capacitação, Treinamento Funcional Operacional-TFO, Teste de Aptidão Física da SEAP/RJ,
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.

 

2.5 Os produtos/serviços definidos são fabricados por pessoas jurídicas e de fácil comercialização no
Brasil, ou seja, trata-se de bem “comum”, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do
parágrafo único do art.1º da Lei Federal nº 10.520/2002.

 

2.6 A vedação ao consórcio não trará prejuízo à competitividade do certame, visto que, em regra, a
formação de consócios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de complexidade ou de
relevante vulto, em que empresas, isoladamente não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação
do edital. Nestes casos, a administração com vista a aumentar o número de participantes, admite a formação
de consórcio. Tendo em vista que é prerrogativa do poder público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto do artigo 33 da lei nº 8.666/93. Pelos motivos já expostos,
conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor
atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
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2.16 Ressalta-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, visa exatamente afastar
a restrição à competição na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar
os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de
conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações.

 

3. OBJETO:
 

3.1 É objeto da presente licitação a aquisição de veículo ambulância para a Coordenação de Instrução
Especializada da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Rio de Janeiro – SEAP-RJ, de
acordo com as especificações e quantidades constantes no quadro abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE CODIGO ID

01

VEICULO AMBULANCIA - MOTOR:
TURBODIESEL, CILINDRADA DE
2.1 LITROS OU SUPERIOR,
POTENCIA 110 CV,
CLASSIFICACAO: BASICA, COR:
BRANCO, NUMERO PORTAS: 4
PORTAS, SENDO 2 LATERAIS
DIANTEIRAS, 1 LATERAL
CORREDICA E 1 TRASEIRA EM
DUAS FOLHAS, NORMA
FABRICACAO: ABNT NBR
14561/2000, COMBUSTIVEL:
DIESEL, TRACAO: TRASEIRA OU
DIANTEIRA, EQUIPAMENTOS
NECESSARIOS: DE ACORDO
CONTRAN, OPCIONAIS: AR
CONDICIONADO, DIRECAO
HIDRAULICA, CAPACIDADE
VOLUMETRICA DE CARGA
MINIMA DE 12 M³, FREIO A DISCO
NAS 4 RODAS, TRANSMISSAO:
MANUAL, OPCIONAL: EIXO COM
RODADO SIMPLES, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE -
Código do Item: 2360.001.0039

UN 01 171923

 

3.2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
 

3.2.1 ESPECIFICAÇÃO DO VEÍCULO:

Dimensões:

Comprimento total mínimo = 5.000 mm

Distância mínima entre eixos = 3200 mm
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Capacidade mínima de carga = 1.400 kg

Comprimento mínimo do salão de atendimento = 3.100 mm

Altura interna mínima do salão de atendimento = 1.800 mm

Largura interna mínima = 1.650 mm

Largura externa mínima = 2.200 mm

 

3.2.2 Motor

 

Dianteiro; 4 cilindros; turbo com intercooler

Combustível = Diesel

Potência de pelo menos 100 cv

Torque de pelo menos 24 kgfm³

Cilindrada mínima = 2.000 cc

Sistema de Alimentação = Injeção eletrônica

Abastecimento de Combustível: Capacidade mínima = 70 litros.

Freios e Suspensão: Conforme linha de produção.

Direção: Direção hidráulica, elétrica ou eletrohidráulica, original de fábrica.

Transmissão: Mínimo de 5 marchas à frente; 1 marcha à ré.

Equipamentos Obrigatórios e Acessórios básicos:

Isolamento termo-acústico do compartimento do motor;

Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação completa, sendo os da cabine,
obrigatoriamente de três pontos e os do compartimento traseiro subabdominais, conforme a normatização
vigente;

Película de Proteção solar (insulfilme) conforme legislação para os vidros laterais da cabine;

Protetor de cárter e câmbio de aço;

Ventilador/desembaçador com ar quente na cabine;

Acendedor de 12 V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro equipamento compatível com a
voltagem;

Trava elétrica para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionadas remotamente ou pela
fechadura da porta do motorista.

Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN, CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e
em conformidade com o PROCONVE.

 

3.3. Cabine / Carroceria
 

A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em aço.

 

Altura interna mínima de 1.800 mm no salão de atendimento (compartimento de carga), com capacidade
volumétrica não inferior a 10 (dez) metros cúbicos no total, servido com duas portas traseiras com abertura
horizontal mínima em duas posições (de 90 e 180 graus ou 90 e 270 graus), tendo como altura mínima
1.650 mm, com dispositivo automático para mantê-las abertas, impedindo seu fechamento espontâneo no
caso do veículo estacionar em desnível.
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Dotada de estribo revestido em alumínio antiderrapante sob as portas laterais, para facilitar a entrada de
passageiros, sempre que a distância do solo ao piso for maior que 40 cm, estribo este de dimensões
compatíveis com o veículo de acordo com norma da ABNT.

 

Portas em chapa, com revestimento interno em poliestireno, com fechos, tanto interno como externo,
resistentes e de aberturas de fácil acionamento.

 

Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e laminado - interna) será em
poliuretano, com espessura de até 4 cm conforme o veiculo permitir, com finalidade de isolamento termo-
acústico, não devendo ser utilizado para este fim isopor.

 

A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura que
possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura com altura
mínima de 1.400 mm, sem porta, com acabamento sem arestas ou pontos cortantes. Sendo assim os
veículos deverão ser fornecidos com 2 bancos 1/3 na cabine.

 

Deverá ser dotada de degrau ou estribo revestido em alumínio antiderrapante para acesso ao salão de
atendimento na porta traseira da ambulância com previsão para entrada da maca retrátil, sempre que a
distância do solo ao piso do salão de atendimento for maior que 50 cm para entrada da maca; com
dimensões compatíveis com o veículo de acordo com as normas da ABNT.

 

A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que seja alterada a parte construtiva da
ambulância. O pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento.

 

3.4. Sistema Elétrico Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional.

 

A alimentação deverá ser feita por duas baterias, sendo a do chassi original do fabricante e uma outra,
independente, para o compartimento de atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do tipo ciclo
profundo e ter no mínimo 150 A, do tipo sem manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil acesso,
devendo possuir dreno de proteção para evitar corrosão caso ocorra vazamento de solução da mesma.

 

O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens especificados
(do veículo e equipamentos), quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga
no alternador, fiação ou disjuntores. O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica,
com capacidade de carregar ambas as baterias a plena carga simultaneamente e alimentar o sistema elétrico
do conjunto. Independente da potência necessária do alternador, não serão admitidos alternadores menores
que 140 A.

 

O sistema deverá contemplar um carregador flutuador de bateria, mínimo 16A bivolt automático, para
recarga da bateria auxiliar, quando o veiculo não estiver em utilização, este carregador deve ser ligado à
tomada de captação externa.

 

Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do motor para alimentar o
compartimento de atendimento e as luzes adicionais de emergência, quando o veículo estiver com o motor
desligado.
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O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos por circuitos
totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da viatura. A fiação deve ter códigos permanentes
de cores ou ter identificações com números/letras de fácil leitura, dispostas em chicotes ou sistemas
semelhantes, confeccionados com cabos padrão automotivo com resistência à temperatura mínima de
105°C. Eles serão identificados por códigos nos terminais ou nos pontos de conexão.

 

Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao compartimento de atendimento ou armação por
braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem e movimentos que podem resultar em atritos,
apertos, protuberâncias e danos.

 

Todas as aberturas na viatura devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação. Todos os itens
usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e ser padrão automotivo,
aéreo, marinho ou eletrônico.

 

Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem pelo menos
duas substituições dos terminais da fiação. Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por
disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou
manuais de armação), e devem ser de fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção.

 

Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão, deverão ser
fornecidos em separado. Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através
de quadro de inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção.

 

As chaves, dispositivos indicadores e controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a
remoção e manutenção. Os encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas,
devem ser a prova de corrosão e de intempéries.

 

Os equipamentos eletroeletrônicos devem incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de evitar radiação
eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros equipamentos eletrônicos.

Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles e chave geral instalado na parte superior
do armário. Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (110V) com capacidade de 1.000W de
potência.

 

O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada próxima à cabeceira do paciente, deverá
possuir uma régua integrada com no mínimo oito tomadas, sendo quatro tripolares (2P+T) de 110V (AC),
duas 5V(DC) padrão USB e duas para 12V(DC), além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas” ou
com indicador luminoso.

 

As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio.

 

Uma tomada tripolar (2P+T) de 110V (AC) montada na parede oposta, na altura da região torácica do
paciente secundário (assento da tripulação).

 

Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada na parte superior do lado esquerdo do veículo.

 

Essa tomada deverá estar protegida contra intempéries, estando em uso ou não.
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Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada resistência às intempéries e compatível com o
sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento.

 

Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede
elétrica tanto de 110 como de 220 VCA e com sistema automático de comutação entre o transformador e o
inversor, de modo que, forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas.

 

3.5. Iluminação
 

A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: Natural - mediante
iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados com
três faixas transparentes no compartimento de atendimento.

 

Artificial - deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com diâmetro mínimo de 200
mm, em base estampada em alumino cor branca em modelo LED,. Podendo utilizar um dos conceitos de
Led que seguem:

 

a) Possuir no mínimo 08 leds de 01 Watt cada, tendo cada led intensidade luminosa mínima de 40 lumens.

 

b) Possuir no mínimo 50 Leds de alta eficiência luminosa, tendo cada Led, intensidade luminosa mínima de
7.000 mc e ângulo de abertura de 70º (categoria alto brilho).

 

c) “Possuir no mínino 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20º.

 

Em todas opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo nominal de 1 Ampér
por luminária. Os Leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura mínima de 5350º
K e máxima de 10.000º K. Com lente de policarbonato translúcido, com acabamento corrugado para
difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do paciente, segundo padrões
mínimos estabelecidos pela ABNT” Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a
maca, podendo ser:

 

a) Com lâmpadas em modelo Led, com no mínimo 12 LEDS de alta eficiência luminosa, tendo cada Led
intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 120º (categoria alto brilho).

 

b) Com módulo articulado com no mínimo 04 Leds de 1 W cada, tendo cada Led intensidade luminosa
mínima de 40 lumens, dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência automotiva e
alta visibilidade. Os Leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura mínima de
5.350º K e máxima de 10.000º K. Qualquer que seja a opção aplicada, essa deverá contar com lente em
policarbonato translúcido. Os acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do salão
de atendimento, com interruptores de teclas com visor luminoso individual de acionamento ou com
indicador luminoso.

 

A iluminação externa deverá contar com holofotes tipo farol articulado regulável manualmente na parte
traseira e nas laterais da carroceria, com acionamento independente e foco direcional ajustável 180º na
vertical podendo ser:
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a) Com lâmpada do tipo alógeno com potência mínima de 50 Watts cada;

 

b) Com 9 Leds de alta potência, de quinta geração, compacto e selado, com conjunto ótico em plástico de
engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade na cor cristal, em formato circular com lentes de
no mínimo 80 mm de diâmetro. Especificações:

Cor Cristal: temperatura de cor de 6500ºK típico; Capacidade luminosa mínima: 1000 Lumens (típica para
cada farol); Tensão de aplicação: 12 Vcc; Corrente média: 1,1A;

 

3.6. Sinalização Acústica e Luminosa de Emergência

 

Sinalizador frontal principal:

 

Deverá possuir um sinalizador principal do tipo barra em formato de arco ou similar, com módulo único e
lente inteiriça, com comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, largura mínima de 250
mm e máxima de 500 mm e altura mínima de 70 mm e máxima de 110 mm, instalada no teto da cabine do
veículo.

 

Estrutura da barra em ABS reforçado com alumínio extrudado, ou alumínio extrudado na cor preta, cúpula
injetada em policarbonato na cor vermelha, resistente a impactos e descoloração, com tratamento UV.
Conjunto luminoso composto por mínimo de 250 diodos emissores de luz (led) próprios para iluminação
(categoria alto brilho) ou, 11 (onze) módulos com no mínimo 04 Leds de 1 W cada, tendo cada Led
intensidade luminosa mínima de 40 lumens dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com
resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva nos módulos centrais e difusora nos módulos
laterais na cor vermelha, de alta frequência (mínimo de 240 flashes por minuto) distribuídos
equitativamente por toda a extensão visível da barra, sem pontos cegos de luminosidade, com consumo
máximo de 6 A. Este equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automático,
gerenciando a carga da bateria quando o veículo não estiver ligado, desligando automaticamente o
sinalizador se necessário, evitando assim a descarga total da bateria e possíveis falhas no acionamento do
motor do veículo.

 

Sinalizadores Frontais secundários:

 

Deverá ter 02 sinalizadores estroboscópicos intercalados nos faróis dianteiros.

 

Deverá ter 04 sinalizadores na cor vermelho rubi, distribuídos pelas grades frontais (inferior e/ou superior)
de acordo com o “design” do veículo, que possam ser acionado em conjunto com o sistema de sinalização
principal, cada sinalizador será composto por um módulo com no mínimo, 3 Leds de 1 W cada, tendo cada
Led intensidade luminosa mínima de 40 lumens dotados de lente em plástico de Engenharia com resistência
automotiva e alta visibilidade. Sinalizadores laterais: Três sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado
da carroceria da ambulância, sendo dois vermelhos e uma central na cor cristal, com frequência mínima de
90 “flashes” por minuto, com lente injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização com
tratamento “UV”. Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem:

 

a) Possuir no mínimo 08 Leds de 1 Watt cada, tendo cada Led intensidade luminosa de 40 lumens.

 

b) Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70 º.
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c) Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20 º

 

Em todas as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máximo
de 1 Ampér por luminária. Os Leds deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630 mm.”

 

Sinalizadores Traseiros:

 

Dois sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor vermelha, com frequência mínima de 90 “flashes”
por minuto, operando mesmo com as portas traseiras abertas e permitindo a visualização da sinalização de
emergência no trânsito, quando acionado. com lente injetada de policarbonato, resistente a impactos e
descolorização com tratamento “UV”. Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem:

 

d) Possuir no mínimo 08 Leds de 1 Watt cada, tendo cada Led intensidade luminosa de 40 lumens.

 

e) Possuir no mínimo 30 Leds com intensidade luminosa de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70º.

 

f) Possuir no mínimo 30 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20º Em
todas as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máximo de
1 Ampér por luminária. Os Leds deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630 mm.”

 

Sinalização acústica:

 

Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de quatro
tons distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo
100 dB @13,8 Vcc; Estes equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra
forma de sinal que interfira na recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel. Deverá ser fornecido laudo
que comprove o atendimento à norma SAE J575, no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade,
poeira, corrosão e deformação.

 

Os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar localizados em painel único, na cabine
do motorista, permitindo sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento independente
do sistema visual e acústico, e será dotado de:

 

I. controle para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para uso em emergências; para
uso em emergências durante o atendimento com o veículo parado; para uso em emergências durante o
deslocamento);

 

II. botão liga-desliga para a sirene;

 

III. botão sem retenção para sirene, para “toque rápido”;

 

IV. botão para comutação entre os quatro tipos de toque de sirene;
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V. microfone para utilização da sirene como megafone;

 

VI. controle de volume do megafone

 

Deverá possuir sinalizador acústico de ré.

 

Deverá possuir câmera de ré com imagem projeta em tela de no mínimo 7” com resolução mínima VGA,
localizada no painel do veículo para visualização do motorista, combinada ao GPS.

 

Deverá possuir aparelho GPS com mapas de todo o território nacional, equipamento com representação
dentro do território nacional em tela de no mínimo 7” com resolução mínima VGA, localizada no painel do
veículo para visualização do motorista, combinada à câmera de ré.

 

Deverá ser fornecido manual de utilização de todo o sistema de sinalização com orientações sobre seu uso
e otimização do consumo, para os diversos tipos de uso como por exemplo: Deslocamento em emergência,
deslocamento em não emergência, parada em atendimento entre outros que se fizer necessário.

 

3.7. Sistema de Oxigênio

 

O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido, além de ser acompanhado por um
sistema portátil de oxigenação.

 

Sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido (redes integradas ao veículo): contendo dois cilindros de
oxigênio e um cilindro de ar comprimido de no mínimo 16 litros cada, localizados na traseira da viatura, do
lado esquerdo, entre o armário e a porta traseira, em suportes individuais para os cilindros, com cintas
reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, possibilitando
receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré-regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e
manômetro interligado; de maneira que se possa utilizar qualquer dos cilindros sem a necessidade de troca
de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro.

 

Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança (inclusive veicular)
vigentes e aplicáveis. Os suportes dos cilindros não poderão ser fixados por meio de rebites. Os parafusos
fixadores deverão suportar impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos deverão ter ajuste do
tipo “catraca”. As cintas não poderão sofrer ações de alongamento, deformidade ou soltar-se com o uso,
devendo suportar capacidade de tração de peso superior a dois mil kg. As mangueiras deverão passar
através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de atendimento, para evitar que sejam
danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção. No suporte do cilindro onde o mesmo esteja em
contato com o cilindro deverá ter aplicação de borracha. O compartimento de fixação dos cilindros, deverá
ser revestido no piso por borracha ou outro material de características adequadas para proteção da pintura
do cilindro e proteções em aço inoxidável onde os cilindros são apoiados para se evitar a ocorrência de
ranhuras e desgaste no piso.

 

Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente deverá existir uma régua quádrupla com duas saídas
de oxigênio e duas saídas de ar comprimido, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura metálica
resistente, com fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal régua deverá ser afixada em
painel removível para melhor acesso ao sistema de tubulação para manutenção. A régua quádrupla deverá
possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e aspirador tipo venturi para ar comprimido, com roscas padrão
ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em nylon, conforme especificações da ABNT e, juntamente
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com a máscara de O2, em material atóxico. Por sobre a régua, deverá ser colocada uma proteção em
policarbonato translúcido, de modo a proteger a régua e proteger os usuários da mesma, sem que, o acesso
à régua seja prejudicado.

 

O projeto do sistema fixo de oxigênio deverá ter laudo de aprovação da empresa habilitada, distribuidora
dos equipamentos. Sistema portátil de Oxigênio completo: contendo cilindro de Oxigênio de alumínio de
no mínimo 0,5 m3 / 3 litros, válvula redutora com manômetro, fluxômetro, saída para aspiração com
válvula reguladora e circuito do paciente (frasco, chicote, nebulizador e máscara). Este cilindro deve ser de
alumínio, a fim de facilitar o transporte. Todo o sistema deverá ser integrado em um estojo ou estrutura de
suporte, com alça para transporte, confeccionado em material resistente e lavável, e deverá possuir um
dispositivo de fixação dentro da cabine do paciente, seguro e de fácil remoção quando seu uso for
necessário.

 

Os sistemas fixo e portátil de Oxigênio deverão possuir componentes com as seguintes características:

 

Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, válvula de alívio calibrada, manômetro aneróide
de 0 a 300 kgf/cm², pressão de trabalho calibrada para aproximadamente 3,5 kgf/cm². Conexões de acordo
com ABNT.

 

Umidificador de Oxigênio: somente para sistema fixo. Frasco em PVC atóxico ou similar, com capacidade
de no mínimo 250 ml, graduado, de forma a permitir uma fácil visualização. Tampa de rosca e orifício para
saída do Oxigênio em plástico resistente ou material similar, de acordo com as normas da ABNT. Borboleta
de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, que proporcione
um perfeito encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos.

 

Sistema borbulhador (ou difusor) composto em metal na parte superior e tubo condutor de PVC atóxico ou
similar. Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico ou similar, com orifícios de tal
maneira a permitir a umidificação homogênea do Oxigênio.

 

Fluxômetro para rede de Oxigênio e ar comprimido: fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo em
latão cromado, guarnição e tubo de medição em policarbonato cristal, esfera em aço inoxidável. Vazão
máxima de 15 l/min a uma pressão de 3,5 kgf/cm². Sistema de regulagem de vazão por válvula de agulha.
Porca de conexão de entrada, com abas para permitir montagem manual. Escala com duplo cônico.
Conexões de entrada e saída normatizadas pela ABNT.

 

Fluxômetro para sistema portátil de oxigenoterapia: o fluxômetro do equipamento portátil não poderá ser
do tipo que controla o fluxo pela esfera de aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave
giratória, com furos pré-calibrados que determinam as variações no fluxo, de zero (fluxômetro totalmente
fechado) até um máximo de 15 l/min, com leitura da graduação do fluxo feitas em duas pequenas aberturas
(lateral e frontal) no corpo do fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, permitindo o
uso do cilindro na posição deitada ou em pé, sem que a posição cause interferência na regulagem do fluxo.
Deverá ser compatível com acessórios nacionais, conforme normas da ABNT.

 

Aspirador tipo Venturi: para uso com ar comprimido, baseado no princípio venturi. Frasco transparente,
com capacidade de 500 ml e tampa em corpo de nylon reforçado com fibra de vidro. Válvula de retenção
desmontável com sistema de regulagem por agulha. Selagem do conjunto frasco-tampa com a utilização de
um anel (o-ring) de borracha ou silicone. Conexões de entrada providas de abas para proporcionar um
melhor aperto. Conexões de entrada e saída e bóia de segurança normatizadas pela ABNT, com alta
capacidade de sucção.
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Mangueira para oxigênio e ar comprimido: com conexão fêmea para oxigênio, com comprimento suficiente
para interligar o painel aos cilindros, fabricada em 3 camadas com nylon trançado, PVC e polietileno.
Conexões de entrada providas de abas de alta resistência e normatizadas pela ABNT. Com seção
transversal projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada e resistência ao estrangulamento
acidental. Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em
metal, para conexão aos cilindros e conexões sextavadas em metal para conexões ao painel de forma a
proporcionar um perfeito encaixe, com sistema de selagem para evitar vazamentos.

 

Máscara facial com bolsa reservatório: formato anatômico, com intermediário para conexão em PVC ou
similar, atóxico, transparente, leve, flexível, provido de abertura para evitar a concentração de CO² em seu
interior. Dotada de presilha elástica para fixação na parte posterior da cabeça do paciente.

 

3.8. Ventilação

 

A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar condicionado. A climatização
do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e o aquecimento.

 

Todas as janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar ventilação, dotadas de sistema de
abertura e fechamento.

 

O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do chassi ou
homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador.

 

Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um sistema de com aquecimento e ventilação nos
termos do item 5.12 da NBR 14.561 e sua capacidade térmica deverá ser com mínimo de 30.000 BTUs,
possuir unidade condensadora de teto ou eletro ventilador auxiliar no condensador, visando melhor
eficiência.

 

3.9. Bancos Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devem ter projeto
ergonômico, sendo dotados de encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segurança. Na cabine cintos de
três pontos, no salão de atendimento cintos sub-abdominais, sendo o da cadeira do médico retrátil.

 

No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo baú, revestido em
corvim, de tamanho mínimo de 1,83 m, que permita o transporte de no mínimo de três pacientes assentados
ou uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado de três cintos de segurança e que possibilite a fixação
da vítima na prancha longa ao banco. A prancha longa deve ser acondicionada com segurança sobre este
banco com sistemas de fixação que impeçam sua movimentação. O encosto do banco baú deverá ter no
máximo 70 mm de espessura. Este banco tipo baú deve conter um orifício com tampa, na base inferior, que
permita escoamento de água quando da lavagem de seu interior.

 

No interior deste banco baú deverá ter uma lixeira de fácil acesso para uso e remoção, para colocação de
sacos de lixo de aproximadamente 5 litros. O acesso a lixeira deverá ser vertical e com tampa, de modo a
reduzir a contaminação e facilitar o manuseio dos resíduos, também deve conter um compartimento para
reservatório de perfurocortantes no interior deste banco, este compartimento deve ter um orifício na parte
superior para descarte dos perfurocortantes.

 

Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, voltado para a traseira do
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veículo, deverá haver um banco, de projeto ergonômico, com sistema giratório de 360 graus e com
travamento de pelo menos 6 posições equidistantes a fim de promover total segurança ao ocupante, ajuste
em nível e distância adequado para permitir que um profissional de saúde ofereça cuidados à vítima
incluindo acesso a vias aéreas.

 

3.10. Maca retrátil

 

Maca retrátil, totalmente confeccionada em duralumínio; instalada longitudinalmente no salão de
atendimento; com no mínimo 1.900 mm de comprimento, 550 mm de largura e capacidade para pacientes
de até 300 kg (testada com no mínimo 900kg), com a cabeceira voltada para frente do veículo; com pés
dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios confeccionados em materiais resistentes a oxidação,
com pneus de borracha maciça e sistema de freios; com trava de segurança para evitar o fechamento
involuntário das pernas da maca quando na posição estendida, projetada de forma a permitir a rápida
retirada e inserção da vítima no compartimento da viatura, com a utilização de um sistema de retração dos
pés acionado pelo próprio impulso da maca para dentro e para fora do compartimento, podendo ser
manuseada por apenas uma pessoa. Esta maca deve dispor de três cintos de segurança fixos à mesma,
equipados com travas rápidas, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a
vítima. Deve ser provida de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e suportar
neste item peso mínimo de 100 kg. A maca hora descrita, deverá possuir acabamento na cor amarela.

 

Uma vez dentro do veículo, esta maca deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, impedindo sua
movimentação lateral ou vertical quando do deslocamento do mesmo. Quando montada fora da ambulância
deverá ter uma altura máxima de 1.100 mm.

 

Deverá ter no mínimo espaços entre os armários e balcões localizados em ambos os lados da ambulância,
sendo no mínimo 100 mm para o armário lateral esquerdo e no mínimo 500 mm para a base / cobertura da
caixa de roda traseira direita.

 

O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de maneira a permitir o
escoamento de líquidos no assoalho abaixo da maca evitando-se o seu acúmulo.

 

A base do banco e as proteções em inox para maca e travas da maca fixas ao piso, devem ser vedadas, com
exceção ao guia da maca que deverá ser vedado parcialmente de modo a não permitir o acumulo de agua.

 

Acompanham: colchonete, confeccionado em espuma ou similar, revestido por material resistente e
impermeável, sem costuras ou pontos que permitam entrada de fluidos ou secreções; demais componentes
ou acessórios necessários a sua perfeita utilização.

 

3.11. Cadeira de rodas

 

Cadeira de rodas, dobrável; para pacientes adultos; estrutura confeccionada em alumínio; com estrutura
reforçada; assento e encosto destacáveis para limpeza, confeccionados em material resistente e
impermeável; rodas com pneus de borracha.

 

Deverá ser alojada no compartimento traseiro junto à divisória no lado esquerdo, em compartimento
específico no armário, por um sistema de fixação seguro e que permita a fácil colocação e remoção.
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Medidas aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm.

 

A posição da cadeira de rodas acima sugerida poderá ser modificada pelo fornecedor, desde que atenda os
princípios de fácil acessibilidade, não interfira com a movimentação das pessoas dentro da ambulância, e
não seja ponto de riscos para acidentes.

 

3.12. Prancha/Maca de resgate e salvamento:

 

Deverão ser fornecidas (02) duas Prancha/Maca de resgate e salvamento com as seguintes especificações:
Trata-se de um sistema de estabilização, imobilização e emergência e transporte de pacientes/vítimas que
deverá seguir a descrição a seguir: o sistema será composto de 01 unidade de prancha longa, confeccionada
de material totalmente impermeável, plástico ou polietileno, não dobrável, lavável, na cor amarela. Deverá
apresentar cantos e bordas arredondadas, com orifícios oblongos nas bordas para passar os cintos e orifícios
para pega de mão. Deverá ser leve, pesando no máximo 7,5Kg. Dimensões aproximadas: 1800 mm x 450
mm. Não conduzir eletricidade, não possuir soldas ou emendas ou reforços metálicos. Possuir flutuação em
água. Ser radio transparente (ao raio X) e impermeável. Deverá permitir a imobilização e o transporte
adequado de adultos e crianças. Deverá ter no mínimo 30 orifícios, ou seja, orifícios nas extremidades e na
parte interna, para permitir a imobilização adequada à criança. Deverão possuir formato retangular as duas
extremidades. Deverá possuir em uma das extremidades da prancha, o sistema de acoplagem dos blocos
imobilizadores de cabeça, que permita sua regulagem no momento de uso, diretamente na prancha e sem
uso de costuras ou velcro, de forma a facilitar a utilização e a higienização adequada. O sistema deverá
acompanhar 01 par de blocos para uso adulto e 01 par de blocos para uso infantil, os blocos deverão ser
confeccionados de material resistente, impermeável, lavável, livre de tecidos, costuras ou velcros. Deverá
possuir orifício central, que abranja a região auricular. E os tamanhos deverão ser diferenciados para uso
adulto e para uso infantil. Devera possuir orifícios próprios, diretamente na prancha, para o encaixe dos
tirantes de cabeça e de queixo. Tirante da testa: 900 mm de comprimento x 30 mm de largura,
confeccionado em alça de polipropileno na cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo na
região central uma almofada confeccionada em etil vinil acetato de 190 mm x 30 mm x 16 mm. Tirante do
queixo: 900 mm x 30 mm de largura, confeccionado em alça de polipropileno na cor preta com ajuste
através de sistema de velcro, tendo na região central uma abertura 100 mm de comprimento para encaixe do
queixo. Estes tirantes proporcionam a imobilização da cabeça e pescoço, impedindo os movimentos de
flexão, extensão, rotação e inclinação lateral. Todas as costuras da peça são reforçadas com no mínimo
duas passadas sobrepostas, tendo até em alguns pontos quatro passadas, com arremate em sistema de
retrocesso. As medidas podem ter variações de 5%. Deverá vir acompanhada de jogos compostos por 03
unidades (01 na cor vermelha, 01 na cor amarela e 01 na cor preta) de cinto confeccionado em
polipropileno com fecho de engate rápido na cor preta confeccionado em nylon, nas medidas de 1,60m de
comprimento, por 5 cm de largura cada. Deverá vir acondicionada numa capa com locais adequados para
acondicionamento do material acima especificado. Parte Externa: confeccionada em tecido de nylon 420,
na cor azul (ou verde) e alças de mão de 50 mm de largura na cor azul. Cada prancha longa acompanha três
(03) cintos de segurança de nylon nas cores vermelho, amarelo e verde com fivelas nas cores preta em
polipropileno resistente com costura em X, de comprimento 1.600 mm e largura de 50 mm; Cinto modelo
aranha: confeccionado em fitas de polipropileno na largura de 50 mm. Possui uma fita central na cor preta
com comprimento máximo de 1,60m com regulagem do comprimento através de fechos de engate rápido
que estão localizados na parte inferior da fita. Na extremidade inferior da fita central deve possuir um
dispositivo confeccionado com fita preta com comprimento máximo de 1,10m com regulagem do
comprimento (fechos de engate rápido) de forma que evita que a vitima escorregue pela prancha. Acima
deste dispositivo possui uma fita na cor preta fixada perpendicularmente a fita central com comprimento
máximo de 1,25m para prender a região do tornozelo com mecanismo de regulagem do comprimento. Na
parte intermediaria da fita central deve possuir três alças fixadas perpendicularmente a fita central para
prender na sequência: as pernas da vitima com fita na cor vermelha com comprimento máximo de 1,80m
com regulagem do comprimento, para fixação da região do quadril na fita de cor preta com comprimento
máximo de 1,85m com regulagem do comprimento e para fixação do tórax na fita de cor amarela com
comprimento máximo de 2,10m com regulagem do comprimento (engate rápido). As fitas perpendiculares
devem prender o calcanhar, pernas, quadril, e tórax possuem um mecanismo que faz com que deslizem

Edital de Licitação 14 (55538037)         SEI SEI-210008/000502/2021 / pg. 33



sobre a fita central para que sejam regulados os pontos de fixação das fitas de acordo com a altura da
vitima. Na parte superior da fita central, fixado perpendicularmente, possui uma fita na cor verde musgo
com comprimento máximo de 2,45m com regulagem do comprimento (engate rápido) para fixação dos
braços. Fixado a esta fita possui duas fitas perpendiculares na cor verde com comprimento máximo de
1,30m com regulagem do comprimento (engate rápido) com a finalidade de prender os ombros da vitima. O
acabamento interno é feito em perfil termoplástico de 25 mm x 0,8mm na cor preta. Manual do usuário
escrito em português.

 

Caso o licitante não seja o fabricante do objeto, deverá anexar documento assinado e com firma
reconhecida, emitido pelo fabricante, autorizando o licitante oferecer o produto e garantir sua entrega e
garantia; (carta de solidariedade do fabricante).

 

3.13. Design Externo

 

Design Externo A cor da pintura bem como as logomarcas a serem coladas nas ambulâncias são as
definidas pelo Secretaria de Estado de Administração Penitenciária.

 

3.14. DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COM A AMBULÂNCIA
Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos juntamente com a ambulância, de
acordo com o descritivo técnico, a seguir:

 

a. 01 Extintor de Pó ABC de 6 kg.

 

b. 03 Cones de segurança para trânsito, com altura entre 700 e 760 mmm e base com lados de 400 (+ ou –
20) mm, em plástico, na cor laranja, com faixas refletivas, de acordo com normas da ABNT.

 

c. 01 Lanterna portátil: Lanterna à bateria e carregador anexo, portátil, permite 08 horas de uso com alta
intensidade, corpo em termoplástico resistente a impacto, com peso máximo de 1,5 quilos, com entrada
para 220V ou 110V, bateria recarregável.

 

3.15 - GRAFISMO DA IDENTIFICAÇÃO VISUAL AOS VEÍCULOS CARACTERIZADOS:
 

GRAFISMO – Transporte de Custodiados
 

Cores automotiva – Pintura base de poliéster
 

Preto Cadilac- Código 00901
Azul – Código 5497
Cinza – Código 70010
 

Número de ordem (lateral e portas)

 

Corte eletrônico vinil cinza;

Altura da fonte: 0,10 metros;
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Comprimento: 0,40 metros.

 

Número de ordem (teto)

 

Corte eletrônico vinil cinza;

Altura da fonte: 0,20 metros;

Comprimento: 0,80 metros.

 

BRASÃO CIESP (portas e capô)

 

Impressão digital base solvente sobre vinil adesivo branco ou cinza;

Altura da fonte: 0,35 metros;

Comprimento: 0,30 metros.

 

POLÍCIA PENAL (portas)
 

Altura da fonte: 0,35 metros;

Comprimento: 0,40 metros.

 

POLÍCIA PENAL invertido (capô)
 

Corte eletrônico vinil cinza;

Altura da fonte: 0,10 metros;

Comprimento: 0,80 metros.

 

CIESP invertido (capô)
 

Corte eletrônico vinil cinza;

Altura da fonte: 0,10 metros;

Comprimento: 0,60 metros.

 

CIESP (porta traseira)
 

Corte eletrônico vinil cinza;

Altura da fonte: 0,10 metros;

Comprimento: 0,25 metros.

 

CIESP (porta traseira)
 

Corte eletrônico vinil cinza;
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Altura da fonte: 0,10 metros;

Comprimento: 0,30 metros.

 

POLÍCIA PENAL (porta traseira)
 

Corte eletrônico vinil cinza;

Altura da fonte: 0,10 metros;

Comprimento: 0,60 metros.

 

3.16. - SINALIZAÇÃO ACÚSTICO-VISUAL NOS VEÍCULOS CARACTERIZADOS:
 

3.16.1 Dispositivo visual:
 

- Sinalizador visual constituído por barra sinalizadora em formato "ELIPTICO”, ”RETANGULAR”,
“ASA”, “BARRA”, “PRISMA” ou similar, com bases incolores ou em plástico preto de alta resistência,
tampa (s) superior (es) na cor vermelha, caracterizando o conjunto de sinalização de emergência, injetados
em policarbonato resistente a impactos e descoloração com tratamento "UV", com guarnição em perfil de
borracha extrudado para evitar a entrada de pó e água, reforço da base em alumínio extrudado de alta
resistência mecânica, com comprimento mínimo de 1000mm e Máximo (desde que não ultrapasse a largura
do teto do veículo), largura mínima de 300mm e máxima de 500mm, altura mínima de 55mm e máxima de
100mm;

 

- O sinalizador deverá ser composto por no mínimo 80 Led´s de, no mínimo 1W de potência cada, com
módulo ótico sólido de refração injetado em plástico de engenharia contendo mínimo 4 Led´s AZUIS em
cada modulo, totalmente protegido contra intempéries, distribuídos equitativamente por toda a barra
sinalizadora de forma que permita total visualização em um ângulo de 360º, sem que haja pontos cegos de
luminosidade;

 

- O sinalizador deverá possuir faróis de beco, um em cada lateral simétrica do sinalizador com no mínimo
03 Led´s CRISTAL cada, além de possuir também dois módulos centrais como faróis de abordagem com
no mínimo 03 Led´s CRISTAL cada, com interruptores próprios no módulo de controle;

 

- O sinalizador visual deve ser comandado por módulo de controle único, dotado de micro processador que
permite a geração de lampejos luminosos de 25ms a 2s. O circuito eletrônico deve garantir a corrente
elétrica aplicada nos LEDs devendo assim garantir a intensidade luminosa dos LEDs, mesmo que o veículo
esteja desligado ou em baixa rotação, garantindo a eficiência luminosa e a vida útil dos LEDs. Deve
possuir capacidade de geração de no mínimo 3 efeitos luminosos que caracterizem o veículo parado, em
deslocamento, em situação de emergência, além de possuir mais três funções de direcionamento de transito
esquerda, direita e central;

 

- Cada LED deverá obedecer no mínimo às especificações abaixo descritas:

 

. Cor predominante: AZUL, com comprimento de onda de 460 a 490nm; intensidade luminosa de cada Led
de 25 Lumens típico; categoria do LED: InGaN;

 

. Cor predominante: CRISTAL, com temperatura de cor de 6000ºK típico; intensidade luminosa de cada
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Led Cristal de 125 Lumens típico; categoria do LED: InGaN;

 

- O módulo de controle do sinalizador visual e acústico deverá permitir o funcionamento independente de
ambos os sistemas. Os comandos deverão ser de alta resistência e de fácil acionamento do operador, bem
como possuir iluminação das teclas para facilitar visualização noturna. As teclas devem ser em silicone, em
alto-relevo e com identificações claras para visualização por parte do operador;

 

- Deve possuir sistema de gerenciamento de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o
veiculo estiver com o motor desligado, desligando o sinalizador se necessário, evitando assim o
descarregamento excessivo da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor;

 

- Deve possuir também proteção contra inversão de polaridade e altas variações de tensão e transientes,
devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão exceder valores não propícios ao seu
funcionamento, evitando uma possível queima, o que geraria custos adicionais caso o sistema não for
dotado destas proteções;

 

- O módulo de controle ainda deverá permitir sua instalação, em conjunto com módulo de potência, no
local destinado ao radioam/fm ou em separado, facilitando assim a instalação em veículos com pouco
espaço ou que não permitam a retirada no radio am/fm ou multimídia;

 

- A fixação do sinalizador no teto do veículo deverá ser feita por meio de suportes ajustáveis e apoios de
borracha quando aplicado diretamente no teto do veículo;

 

- Os LED’s deverão possuir garantia mínima de 05 (cinco) anos;

 

– Todo o sistema elétrico adaptado, incluindo sinalizadores, sirene, drive de sirene, e chicotes elétricos
deverão possuir garantia total de no mínimo 24 meses;

 

– Laudo emitido por entidade competente, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido atende
as normas SAE J575 e SAE J595 (Rev. JAN 2005), da SAE Society ofAutomotiveEngineers, no que se
refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação, fotometria classe 1, e de Jato de
água (Moisturetest);

 

- Deverá ser fornecido sistema de sinalização auxiliar composto por 4 módulos de LED de alta potência
luminosa, sendo 2 instaladas na frente do veículo entre os faróis e outros 2 instalados na tampa traseira,
todos com LEDs de no mínimo 1W de potência cada, com módulo óptico sólido de refração injetado em
plástico de engenharia contendo mínimo 3 LEDs AZUIS em cada modulo, totalmente protegido contra
intempéries;

 

3.17. - DISPOSITIVO ACÚSTICO:
 

- Sirene eletrônica composta de amplificador de 100W, no mínimo com 5 tons distintos, sendo 3 contínuos
(wail, yelp e super yelp) e 2 intermitentes (horn e manual), com unidade sonofletora única que poderá ser
instalado dentro do sinalizador ou ainda no cofre do motor, conforme necessidade do cliente,
proporcionando uma pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 120 dB @ 13,8 Vcc;
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- Driver específico para aplicação em viaturas policias;

 

- Sistema de megafone com potência de no mínimo 30W RMS com resposta de frequência de 300 a
3000Hz e entrada para interligação auxiliar de áudio com o rádio transceptor;

 

- Deverão ser apresentados juntamente com a proposta, sob pena de desclassificação:

 

Catálogo e/ ou prospecto do sinalizador redigido em língua portuguesa;

 

Declaração, onde conste o número da presente licitação, emitida pelo fabricante ou distribuidor dos
equipamentos de sinalização, com firma reconhecida, informando a razão social, endereço completo e
telefone de no mínimo 01 (um) ponto de assistência técnica na cidade ou região metropolitana do Rio de
Janeiro;

 

3.18. - DOS TERMINAIS MÓVEIS:
 

3.18.1- Dos Terminais
 

Os terminais transceptores móveis a serem fornecidos com instalação e garantia continuada, deverão ser do
protocolo TETRA (TerrestrialTrunked Radio ), na frequência de 380 MHz, e obedecer às especificações
técnicas definidas no Anexo I.A – Especificações Técnicas dos Terminais Móveis;
 

Os terminais e acessórios a serem adquiridos devem ser novos, nunca terem sido utilizados e não terem
sido descontinuados, ou seja, devem constar na linha atual de comercialização e suporte do
fabricante/CONTRATADA, e devidamente homologados junto a ANATEL;

 

Especificamente no que tange aos acessórios, peças e componentes, os mesmos deverão ser originais e
homologados junto ao fabricante dos terminais;

 

A instalação inclusa no fornecimento se deve ao fato da mesma implicar na realização de intervenções
elétricas e físicas no veículo. Para tanto, deverá contemplar a execução, pela CONTRATADA, de todas as
atividades necessárias à montagem e ativação dos terminais adquiridos, em conformidade com as
especificações do presente Termo de Referência;

 

Para as instalações realizadas em veículos não caracterizados os terminais e acessórios deverão se adequar
a um conceito de instalação discreta, de forma que, externamente, não seja possível identificar visualmente
que existe um terminal instalado;

 

Para o atendimento desta exigência o terminal, ou à frente (painel frontal do terminal), dependendo do
modelo contratado, deverá ser instalado, preferencialmente, no porta-luvas do veículo, e deverão ser
utilizadas antenas discretas;

 

Os equipamentos, componentes, peças, e acessórios deverão ser instalados e entregues juntamente com os
veículos, em condições de operação, ou seja, devidamente configurados, e prontos para utilização;
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A referida configuração deverá ser efetuada com base nos parâmetros técnicos definidos previamente junto
a Administração, o que inclui, mas não se limita a programação e inserção das chaves de criptografia nos
Terminais;

 

A CONTRATADA deverá fornecer à Administração uma listagem, em planilha eletrônica, identificando
individualmente os transceptores fornecidos e os respectivos veículos cujos rádios e seus acessórios foram
instalados, contendo, ao menos:

 

O fabricante e modelo do transceptor;

 

O número de série (serial number) de cada transceptor móvel;

 

O número “TEI” (Tetra EquipmentIdentity) de cada transceptor móvel;

 

O número do chassi do veículo correspondente ao transceptor instalado;

 

O número da placa do veículo correspondente ao transceptor instalado;

 

O prefixo da viatura, caso exista, correspondente ao transceptor instalado.

 

3.18.2 - Da Garantia Continuada
 

A garantia continuada inclusa no fornecimento deverá ser prestada a partir do recebimento dos
equipamentos pela Administração, durante toda a vigência do contrato, abrangendo todos os equipamentos
efetivamente adquiridos, conforme especificações definidas abaixo:

 

Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA um ponto focal de contato, através de acesso telefônico
fixo preferencialmente gratuito.

 

Os chamados técnicos e solicitações de serviço só poderão ser considerados encerrados e solucionados,
através de aceite da Administração, ou representantes especialmente designados pela mesma.

 

Ao final de cada intervenção os representantes técnicos da CONTRATADA entregarão um relatório
circunstanciado em modelo a ser fornecido pela Administração.

 

Quando for o caso de defeitos que necessitem a retirada de equipamento ou partes destes para a oficina da
CONTRATADA, deverá ser efetuado o registro formal no relatório referente ao serviço, em que conste
parecer e análise técnica, descrição do equipamento retirado com número de série e inventário, assim como
as ações que serão executadas, além do fornecimento de equipamento substituto, dentro do prazo previsto
para restabelecimento das condições normais de funcionamento do sistema, para garantir a continuidade do
serviço.

 

Será considerado defeituoso e passível de execução de manutenção corretiva, todo equipamento,
componente, peça ou acessório que apresente qualquer avaria ou que não esteja apto e/ou configurado para
a utilização de todo e qualquer serviço ou funcionalidade descrito no presente Termo de Referência.
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O prazo para execução do reparo será, no máximo, de 15 (quinze) dias úteis contabilizados a partir da data
e hora informadas no referido chamado técnico.

 

Caso ao final deste período a CONTRATADA não consiga efetuar os reparos, esta deverá obrigatoriamente
fornecer equipamentos novos na mesma quantidade dos equipamentos que não puderam ser reparados em
modelo idêntico, similar ou superior devidamente aprovado pela Administração. Estes equipamentos, a
partir desse momento, passarão a integrar o parque de equipamentos da Administração e, como tal,
contemplados no regime de manutenção estabelecido.

 

3.18.3 - Do Sistema de Programação e Gerência
 

A Administração (Secretaria de Estado de Segurança) já possui sistemas de programação de transceptores
móveis adquiridos em tempo pretérito, que dependendo do fabricante/modelo podem servir para programar
os equipamentos que vierem a ser fornecidos;

 

Caso os terminais adquiridos não sejam compatíveis com os sistemas de programação e gerência
disponíveis no Estado, deverá ser fornecido o Sistema de Programação e Gerência de Terminais adequados;

 

O referido Sistema de programação e gerência deverá ser composto de todas as licenças de “software”, que
deverão ser definitivas, sendo vedado o fornecimento de licenças temporárias, bem como, os equipamentos,
os componentes, as peças e os acessórios necessários à sua correta operação, obedecendo às especificações
técnicas definidas no Anexo I.B – Especificações Técnicas do Sistema de Programação e Gerência.
 

Todos os servidores e clientes adquiridos deverão ser entregues em até 30(trinta) dias corridos contados a
partir da emissão da Nota de Empenho, devidamente instalado e configurado em equipamento
(computador) previamente disponibilizado pela Administração, nos endereços indicados por esta.

 

O planejamento, os perfis de acesso e as demais configurações serão definidos pela Administração, através
da Secretaria de Estado de Segurança, com o suporte da CONTRATADA, obrigatoriamente durante o
prazo previsto para entrega.

 

Caso a Administração já disponha de Sistema de Programação e Gerência, em versão compatível com a
ofertada, bem como das licenças e equipamentos necessários para a correta utilização com os Terminais
adquiridos, por meio da presente contratação, deverá ser utilizado o Sistema previamente existente,
cabendo a CONTRATADA o fornecimento dos acessórios e licenças adicionais, que venham a ser
necessários.

 

Deverá ser ministrado, dentro de um período máximo de 30 (trinta) dias corridos a partir da emissão da
Nota de Empenho, o treinamento necessário para o Sistema de Programação e Gerência de Terminais para
formação de até 20 (vinte) servidores da Administração, a serem designados, que deverá contemplar dentre
outros a operação, configuração e instalação do referido Sistema.

 

Todos os materiais, apostilas, mídias, equipamentos, instrumentos e demais materiais didáticos necessários
deverão ser fornecidos antes do início de cada módulo, bem como os manuais de todos os equipamentos
e/ou licenças de “software” efetivamente adquiridos.
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3.18.4 - Especificações Técnicas Terminais Móveis
 

Introdução
 

Especificação técnica dos requisitos mínimos de forma a atender a demanda de fornecimento de Rádios
transceptores móveis de comunicação por radiofrequência, compatível com a infraestrutura Nebula da
empresa Teltronic existente no Estado do Rio de Janeiro.

 

3.18.5 - Características do Terminal Móvel Especificações de RF
 

Protocolo TETRA;

Faixa de Frequência: 380-430 MHz, de acordo com resolução Anatel nº 665, de 02 de maio de 2016;

Separação TX/RX – 10 MHz, de acordo com a resolução Anatel nº 665, de 02 de maio de 2016;

Potência mínima nominal de 10 W;

Antena de Ganho;

Canalização: 25 kHz;

Classe de Recepção: A, de acordo com as EN-301 489-1, EN-301 489-18 e EN-300 827;

Sensibilidade Estática mínima: -112 dBM; e

Sensibilidade Dinâmica mínima: -103 dBM.

 

3.18.6 - Especificações Elétricas
 

Potência de saída de Áudio mínima: 4W;

Campo Eletromagnético: EN 301 489-1, EN 301 489-18 e EN 300 827;

Segurança: EN 60950.

 

3.18.7 - Especificações Físicas
 

Temperatura mínima de Operação: -20 a +55°C;

Temperatura mínima de Armazenamento: -30 a +75°C;

Umidade: ETSI 300 019-1-7;

Proteção a Intempérie: IP54;

Teclado Completo: Sim;

Display – configuração mínima: 65k cores de 128 x 130 pixels;

Impacto e Vibração: ETSI 300 019-1-7.

 

3.18.8 - GPS
 

Precisão (50% probabilidade): 5m;

Protocolo LIP: ETSI EN 300 392-18-1;
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Instalação
 

3.18.9 - Veículo Caracterizado
 

Antena Omni Externa;

Cabeamento;

Caixa de autofalante externa;

Microfone com PTT;

Adaptação elétrica; e

Kit instalação painel frontal.

 

3.18.10- Requisitos Obrigatórios
 

Autenticação;

Suportar no mínimo 2500 grupos para TMO e/ou DMO;

Chamadas de voz Individual e Grupo;

Chamadas de voz Semi-duplex e Duplex;

Chamadas Normais, Prioritárias ou de Emergência;

Comunicação em modo TMO;

Comunicação em modo DMO. Com no mínimo as seguintes funcionalidades:

Comunicação entre terminais (sem infraestrutura);

Funcionalidade DMO-REPEATER;

Funcionalidade DMO-GATEWAY:

Atribuição Dinâmica de Grupos (DGNA) (individual e de grupos);

Entrada Tardia (Late Entry);

Escuta Ambiente;

Identificação do Terminal Falante;

Chamada em espera;

Handover;

Classe de segurança de criptografia interface ar:

Classe 1;

Classe 2;

Classe 3;

Algoritmos suportados TEA1, TEA2 e TEA3;

Over The Air Re-keying (OTAR);

Mensagens de Estado Individuais ou de Grupo;

Envio rápido de mensagem de estado a um endereço pré-definido;

SDS tipo 1, 2, 3 ou 4 individuais ou de grupo;

Suporte de canais de controle secundários (SCCH);

Mensagens de estado e SDS simultâneos em uma chamada de voz:
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Single slot packet data;

Mensagens de estado pré-programáveis;

Scan de grupos com a possibilidade de:

Lista de grupos definida pelo usuário;

Lista de grupos pré-definida;

Teclado alfanumérico com possibilidade de programar funções especiais através do pressionamento de uma
tecla do teclado alfanumérico (1..9,*,#)

Menu configurável;

Possibilidade de configurar o botão de volume para que realize mais de uma função;

Ativação de “Modo Discreto” (desabilitar todos os sons, iluminação da tela e leds) clicando em uma só
tecla;

GPS integrado internamente no equipamento;

Idioma Português do Brasil;

Manual do usuário em Português do Brasil;

Homologado junto a ANATEL.

 

3.18.11 - Certificações de interoperabilidade TETRA
 

Tetra Association TTR0001-01: Core.

Registration;

Group Management;

Groupcall;

Individual call;

Status messages;

Pré-emptivePriorityCall;

EmergencyCall;

CellRe-selection;

PSTN interconnect;

In Callsignalling;

Common SecundaryControlChannels;

BS FallbacOperation;

TransmitInhibit;

Tetra Association TTR001-02:SDS.

SDS-TL;

Tetra Association TTR001-03:DGNA.

Suport for individually addressed DGNA; e

Suport for group addressed DGNA.

Tetra Association TTR001-04:Auth.

SwMI initiated (non-mutual) Authentication;

SwMI initiated Authentication made Mutual by MS;
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Tetra Association TTR001-05:PD.

Context Management;

Single Slot Packet Data;

Tetra Association TTR001-09:AL.

Ambience Listening;

Tetra Association TTR001-10:E2EE.

E2EE Voice Call;

Tetra Association TTR001-11:AIE.

Security Class 3 Air Interface Encryption;

Tetra Association TTR001-12:SI.

MS initiated Service Interaction;

SwMI initiated Service Interaction;

Tetra Association TTR001-13:ED.

Enable and temporary disable of an MS;

Permanent disable of an MS;

Tetra Association TTR001-19:LIP

Location information Protocol

 

4. DO PRAZO, LOCAL E GARANTIA:
 

4.1 O prazo de entrega é de até 90 (noventa) dias a contar da retirada da nota de empenho (ou documento
equivalente).

 

4.2 O objeto deste Termo, deverá ser entregue à Estrada General Emílio Maurell Filho, s/n° – Complexo
Penitenciário de Gericinó/RJ – CEP: 21854-010 – Tel: 2333-5068 - E-mail: seapdm@gmail.com –
Departamento de Manutenção – SEAP/STDM, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre às
09:00 e às 17:00h, devendo ser confirmado no momento da assinatura contratual se houver, ou emissão da
nota de empenho.

 

4.3 O veículo terá prazo de garantia igual ao fornecido pelo fabricante e pela adaptadora de, no mínimo, 12
(doze) meses, ou o que for mais vantajoso à CONTRATANTE;

 

4.4 O objeto adquirido deverá ser novo e acompanhado da Nota Fiscal.

 

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO:
 

5.1. O veículo deverá ser entregue no local indicado e sua aceitação deverá ser atestada pelos Fiscais
designados pelo requisitante, que verificarão a correta entrega do veículo;

 

5.2. O recebimento do veículo estará condicionado à observância de suas especificações técnicas e
instruções, cabendo à verificação ao representante do CONTRATANTE;
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5.3. O veículo deverá ser novo, de primeiro uso, primeiro emplacamento e entregues em única parcela,
devidamente protegido contra danos de transporte e manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais
e guias de tráfego;

 

5.4. O veículo será recebido provisoriamente, no momento da entrega, no local determinado em edital e
após a verificação/fiscalização;

 

5.5. O preço unitário do veículo englobará todos os custos relativos ao cumprimento do objeto, incluindo
FRETE, EMPLACAMENTO, LICENCIAMENTO e quaisquer outras DESPESAS FISCAIS,
FINANCEIRAS E TRIBUTÁRIAS necessárias ao cumprimento desta contratação. Não gerando assim
qualquer tipo de ônus CONTRATANTE.

 

5.6. O veículo será recebido definitivamente após a verificação/fiscalização e emplacamento do veículo;

 

5.7. O veículo será entregue emplacado, sendo o 1º emplacamento em nome da Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária do Estado do Rio de Janeiro, CNPJ nº 05.482.345/0001-42, sem qualquer ônus
adicional ao preço final ofertado, bem como licenciado, ou seja, com a quitação dos tributos e encargos
devidos, tais como taxa de licenciamento e seguro obrigatório – DPVAT. Nesta ocasião, deverão também
ser entregues os CRLVs e CRVs originais do veículo;

 

5.8. O veículo será entregue com todos os equipamentos de segurança exigidos pelo CONTRAN;

 

5.9. A CONTRATADA deverá apresentar declaração da montadora assegurando a garantia do veículo em
todo território do Estado do Rio de Janeiro;

 

6. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO:
 

6.1 Não se aplicará a esta demanda uma vez que não se trata de contratação de serviço, conforme Decreto
Estadual nº 46.642/19, art. 11, VI.

 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
 

7.1 Poderá ser apresentado mais de um atestado de capacidade técnica, sendo aceito o seu somatório, desde
que reste demonstrada a execução concomitante do objeto.

 

7.2 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser acompanhado(s) da(s) cópia(s) do(s) contrato(s)
respectivo(s), que indiquem nome, função, endereço, telefone, e-mail ou telefax de contato do(s)
atestador(es), ou qualquer outro meio para eventual contato pelo órgão licitante.

 

7.3 O objetivo de solicitar essa exigência justifica-se pelo fato da administração se resguardar da aquisição
dos produtos com empresas que realmente tem competência para fornecer os materiais arrematados e
habilitados na licitação. Logo a comprovação que fornece os materiais para órgãos públicos ou empresas
privadas se torna indispensável para a certeza de que não terá transtornos no recebimento dos materiais.

 

8. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA:
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8.1 As despesas com o presente processo correrão a conta do Orçamento da CONTRATANTE, cujo
detalhamento será apresentado no Edital para a execução do objeto deste Termo de Referência.

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
 

9.1 Os pagamentos serão efetuados, de forma integral, por meio de crédito à vista em conta corrente da
instituição financeira contratada atualmente pelo Estado – BRADESCO, cujo número e agência deverão ser
informados pela ganhadora do certame:

 

9.1.1 No caso de a empresa vencedora estar estabelecida em localidade que não possua agência da
Instituição Financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo Órgão Gestor a impossibilidade do
FORNECEDOR, em razão de negativa expressa da Instituição Financeira contratada pelo Estado, abrir ou
manter conta corrente naquela Instituição Financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em
conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais
adicionais serão suportados exclusivamente pela empresa vencedora do certame.

 

9.2 O prazo para pagamento da fatura será de 30 (trinta) dias, contados da data de adimplemento de cada
parcela:

 

9.2.1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada isenta de erros, e será previamente atestada pelos Fiscais
designados pela SEAP/RJ;

 

9.2.2 Verificado qualquer erro, a fatura será devolvida a vencedora do certame, e o prazo referido no Item
9.2 será contado a partir da data da reapresentação da nota fiscal/fatura isenta de erro.

 

9.3 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível
a CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, e juros
moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die.

 

9.4 Os pagamentos devidos a CONTRATADA não excederão os valores apresentados em sua proposta.

 

10. GARANTIA CONTRATUAL:
 

10.1 Será dispensada a prestação de garantia contratual, conforme previsto no art. 56, da Lei 8666/1993,
visto que o pagamento só será efetuado mediante aceitação plena do material entregue pela equipe de
recebimento.

 

11. PROCEDIMENTO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
 

11.1 A presente aquisição deve ter sua entrega acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente
designados para tanto.

 

11.2 Os servidores designados para acompanhamento e fiscalização serão responsáveis por exigir da
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CONTRATADA o cumprimento das regras estabelecidas no edital e em seus anexos (Termo de Referência
e Contrato), registrando todas as ocorrências relacionadas, cabendo alcançar, por intermédio de superiores,
à autoridade superior aquilo que ultrapassar sua competência.

 

11.3 Os servidores designados em publicação futura no Diário Oficial para a fiscalização do fornecimento
também serão os responsáveis pelo “Atesto” da Nota Fiscal.

 

11.4 Compete aos servidores designados no item 11.3 as atribuições, conforme o disposto no §8º, do art. 15
da Lei nº 8.666/1993, no que couber.

 

11.5 Por Fiscalização entende-se a atividade exercida de modo sistemático pela SEAP-RJ e seus prepostos,
objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos
os seus aspectos;

 

11.6 Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se
fossem praticados pela SEAP/RJ;

 

11.7 A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização não poderá ser invocada para eximir a Contratada da
responsabilidade pelo fornecimento.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
 

12.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE:

 

a) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos deste Termo de
Referência.

 

b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à
aquisição da presente demanda;

 

c) Exercer a fiscalização da entrega;

 

d) Receber provisória e definitivamente o objeto desta aquisição, nas formas definidas no edital.

 

e) Assegurar de boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos.

 

f) Designar servidor para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto, devendo este
fazer anotações de todas as ocorrências em livros próprios, determinando o que for necessário à
regularização das folhas ou defeitos observados.

 

g) Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

 

h) Relacionar-se com a empresa vencedora exclusivamente por meio de pessoas por ela indicada
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(preposto).

 

13. IDENTIFICAÇÃO DO QUANTITATIVO DE PESSOAL E INSUMOS NECESSÁRIOS:
 

13.1 Não se aplicará a esta demanda uma vez que não se trata de contratação de serviço, conforme Decreto
Estadual nº 46.642/19, art. 11, XIII.

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES:
 

14.1 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes
sanções:

 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

 

b) multas previstas em edital e no contrato.

 

14.1.1 As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins deste item
são assim consideradas:

 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de
indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato;

 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;

 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

 

14.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de
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acordo com a gravidade da infração:

 

a) advertência;

 

b) multa administrativa;

 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

 

14.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta
cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.

 

14.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item 14.3 também
deverão ser considerados para a sua fixação.

 

14.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão contratante, podendo ser aplicado
pelo CONTRATANTE, em relação às respectivas contratações.

 

14.4.1 Ressalvada a hipótese descrita no item 14.4, cabe ao CONTRATANTE aplicar as penalidades
decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou do descumprimento do pactuado no contrato.

 

14.5 As sanções previstas na alínea b do item 14.1 e nas alíneas a e b, do item 14.2 serão impostas pelo
Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

 

14.5.2 As sanções previstas na alínea a do item 14.1 e na alínea c, do item 14.2 serão impostas pelo próprio
Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à
apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.

 

14.5.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 14.2, é de competência exclusiva do Secretário
de Estado da CONTRATANTE ou que a Entidade se encontra vinculada.

 

14.6 As multas administrativas, previstas na alínea b do item 14.1 e na alínea b, do item 14.2:

 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com
a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

 

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

 

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;
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d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;

 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

 

14.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do item 14.2:

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 02 (dois) anos;

 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

 

14.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea
d, do item 14.2, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

 

14.8.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

 

14.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa
de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do
contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil,
sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das
sanções administrativas.

 

14.10 Se o valor das multas previstas na alínea b do item 14.1, na alínea b, do item 14.2 e no item 14.9,
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

 

14.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o
contraditório e a defesa prévia.

 

14.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais
pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

 

14.12.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

 

14.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.
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14.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de
aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do item 14.1 e nas alíneas a, b e c, do item 14.2, e no
prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 14.2.

 

14.12.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
jurídicos.

 

14.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela
Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e
determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a
aplicação das demais sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto.

 

14.14 As penalidades previstas nos itens 14.1 e 14.2 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao
adjudicatário.

 

14.14.1 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);

 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

 

14.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de
Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

 

14.15.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística
(SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das
penalidades citadas na alínea a do item 14.1 e nas alíneas c e d do item 14.2, de modo a possibilitar a
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do
Estado do Rio de Janeiro.

 

14.15.2 A aplicação das sanções mencionadas no subitem 14.15.1 deverá ser comunicada à Controladoria
Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS.

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 

15.1 Constituem obrigações:
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a) Entregar o bem, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no Termo de Referência;

 

b) Entregar o objeto sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluídos no valor do pagamento
todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;

 

c) Comunicar ao responsável pelo recebimento, por escrito e tão logo constatado problema ou a
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de
materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

 

e) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente,
do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;

 

g) O produto deverá conter instruções de uso em Português.

 

16. JULGAMENTO DA PROPOSTA E CRITÉRIOS DE PREÇOS:
 

16.1 O julgamento da proposta obedecerá ao critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO por ITEM.

 

16.2 O valor referencial relativo ao objeto deste Termo de Referência, será definido posteriormente, após
empreendida a devida pesquisa mercadológica, sendo seu valor de aceitabilidade definido pelo Ordenador
de Despesa.

 

17. CRITÉRIO TÉCNICO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
 

17.1 A aquisição do objeto não se enquadra com a natureza dos serviços estabelecidos no artigo 46 da Lei
nº 8.666/93.

 

18. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS:
 

18.1 Anexo II – Modelo de planilha de custos e formação de preços.

 

19. ORDEM DE SERVIÇO OU DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRA:
 

19.1 Anexo I - Modelo de ordem de serviço ou da autorização de compra.

 

20. DAS AMOSTRAS:
 

20.1 Não se aplicará a esta demanda uma vez que é facultativa, conforme Decreto Estadual nº 46.642/19,
art. 15, V.
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
 

21.1 Antes de apresentar a proposta, o Proponente deverá realizar todos os levantamentos essenciais, de
modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de
acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alteração de qualidade.

 

21.2 O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto do presente Termo de Referência,
englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o descarregamento.

 

21.3 A relação da CONTRATADA com o CONTRATANTE restringe-se ao alcance do objeto desta
demanda, não implicando qualquer relação de subordinação hierárquica.

 

21.4 Os casos omissos serão analisados pela SEAP/RJ, à luz da legislação vigente, subsidiando posteriores
decisões administrativas.

 

21.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados;

 

21.6 Na contagem de prazos estabelecidos neste Termo de Referência excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente administrativo;

 

21.7 Todos os avisos, notificações, solicitações e comunicados referentes à prestação do presente objeto só
serão considerados entregues devidamente protocolados, enviados por telegrama, carta, fax ou meio digital.

 

21.8 Cabem à CONTRATADA/FORNECEDOR consultar com antecedência os seus fornecedores quanto
aos prazos de entrega do material especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do
fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte dos fornecedores.

 

21.9 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados. Na contagem de prazos estabelecidos neste Termo de Referência, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente administrativo.
Aos casos omissos e/ou não previstos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 8.666/93 c/c
Lei nº 10.520/2002, com suas posteriores alterações, e legislação correlata.

 

21.10 O Termo de Referência não foi elaborado por técnico com qualificação profissional pertinente ao
objeto.

 

ANEXO I
 

ORDEM DE SERVIÇO OU DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRA

 

(Modalidade da licitação e Forma de realização) Nº ______/______.
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IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Nº OS: Unidade requisitante:

Data de emissão: / / Serviço:

Contrato nº: / Processo nº:

 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA

Razão social: CNPJ:

Endereço:

Telefone: Fax: E-mail

    

 

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Nº Serviço Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário R$ Valor Global R$

      

      

Total   

 

ANEXO II
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
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I - MÃO DE OBRA

FUNÇÃO QUANT. SALÁRIO
PROPOSTO

ENCARGOS (TOTAL
ITEM II)

TOTAL MENSAL (COM
ENCARGOS)

 1,00   R$ 0,00

 1,00   R$ 0,00

 1,00   R$ 0,00

 1,00   R$ 0,00

 1,00   R$ 0,00

 1,00   R$ 0,00

 1,00   R$ 0,00

TOTAL ITEM I R$ 0,00

 

II - PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Grupo A - Encargos Sociais incidentes sobre a Remuneração

DESCRIÇÃO %

INSS (Lei nº 8212/91, art. 22, inc. I)  

SESI ou SESC (Lei nº 8036/90, art. 3º)  

SENAI ou SENAC (Decreto nº 2381/86)  

INCRA (Lei nº 7.787/89 e Decreto Lei nº 1146/70)  
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Salário Educação (Decreto 87043/82, art.3º, inc.I)  

FGTS (Lei 8030/90, art.15 e art.7, inc. III-CF)  

Seguro Acidente de Trabalho / INSS  

SEBRAE (Lei nº 8029/90, art. 8º e Lei nº 8154/90)  

Contribuição Social (LC nº 110/01, art. 2)  

TOTAL GRUPO A: %

 

Grupo B - Custo de Reposição do Profissional Ausente

DESCRIÇÃO %

Férias  

Auxílio Doença  

Licença Maternidade / Paternidade  

Faltas Legais  

Acidente de Trabalho  

13º Salário  

TOTAL GRUPO B: %

 

 
  

Grupo C - Provisão para Rescisão

Edital de Licitação 14 (55538037)         SEI SEI-210008/000502/2021 / pg. 56



DESCRIÇÃO %

Aviso Prévio Indenizado/Trabalhado  

Indenização Adicional  

Indenização (Rescisões sem Justa Causa)  

TOTAL GRUPO C: 0,00%

   

 

Grupo D - Incidências Cumulativas

DESCRIÇÃO %

Incidência dos Encargos do Grupo A sobre itens do Grupo B 0,00%

TOTAL GRUPO D: 0,00%

   

TOTAL ITEM II (GRUPOS A+B+C+D) %

   

 

III - INSUMOS DA MÃO DE OBRA

DESCRIÇÃO QUANT. VEZES POR
MÊS

VEZES POR
ANO

VALOR
UNITÁRIO

Nº
FUNC.

VALOR
MENSAL

Vale Transporte¹      R$ -

Alimentação²      R$ -
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Uniformes      R$ -

TOTAL ITEM II R$ -

¹O Valor do item "Transporte" deve observar os valores de passagens definidos no Estado ou Município,
conforme o caso;

IV - INSUMOS DIVERSOS

DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL

    R$ -

    R$ -

TOTAL ITEM III R$ -

 

VI - CUSTOS INDIRETOS TRIBUTO E LUCRO  

DESCRIÇÃO % VALOR MENSAL  

Administração  R$ -  

Lucro  R$ -  

TOTAL PARCIAL  R$ 0,00  

    

PIS 0,65% R$ -  

COFINS 3,00% R$ -  

ISS 5,00% R$ -  
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Outros (especificar)  R$ -

 

TOTAL ITEM VI R$ -

 

VII - MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO

DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR ANUAL

    R$ -

TOTAL ITEM VII R$ -

 

VALOR TOTAL ANUAL - Total (R$) Somatório ITEM (VI x 12) + ITEM VII R$ -

 

ANEXO II - EDITAL
 

PROPOSTA DETALHE

 

GOVERNO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

 

SECRETARIA DE
ESTADO DE

ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA

Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO N.º 008/23
 

A Realizar-se em 02/08/2023 às 11:00 horas
 

Processo: SEI-210008/000502/2021

A empresa ao lado
mencionada propõe fornecer
os itens abaixo listados ao
Estado do Rio de Janeiro,
pelos preços abaixo
estabelecidos, obedecendo
rigorosamente às condições
constantes do EDITAL DE
PREGÃO ELETRÔNICO
N.º 008/23.

CARIMBO DA FIRMA

 Preço com ICMS R$ Preço sem
ICMS R$
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Item Descrição Fornecimento Qtd. Marca
Oferecida

Valor
Unitário

Total Valor
Unitário Total

01

VEICULO
AMBULANCIA -
MOTOR:
TURBODIESEL,
CILINDRADA DE
2.1 LITROS OU
SUPERIOR,
POTENCIA 110 CV,
CLASSIFICACAO:
BASICA, COR:
BRANCO,
NUMERO PORTAS:
4 PORTAS, SENDO
2 LATERAIS
DIANTEIRAS, 1
LATERAL
CORREDICA E 1
TRASEIRA EM
DUAS FOLHAS,
NORMA
FABRICACAO:
ABNT NBR
14561/2000,
COMBUSTIVEL:
DIESEL, TRACAO:
TRASEIRA OU
DIANTEIRA,
EQUIPAMENTOS
NECESSARIOS: DE
ACORDO
CONTRAN,
OPCIONAIS: AR
CONDICIONADO,
DIRECAO
HIDRAULICA,
CAPACIDADE
VOLUMETRICA
DE CARGA
MINIMA DE 12 M³,
FREIO A DISCO
NAS 4 RODAS,
TRANSMISSAO:
MANUAL,
OPCIONAL: EIXO
COM RODADO
SIMPLES, FORMA
FORNECIMENTO:
UNIDADE - Código
do Item:
2360.001.0039

UN 01
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                                                                                   TOTAL: R$
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OBSERVAÇÕES 1:
 

1ª. A PROPOSTA DE
PREÇOS deverá:

- ser preenchida
integralmente por processo
mecânico ou eletrônico, sem
emendas e rasuras;

- conter os preços em
algarismos e por extenso, por
unidade, já incluídas as
despesas de fretes, impostos
federais ou estaduais e
descontos especiais.

2ª. O Proponente se obrigará,
mediante o envio da
PROPOSTA DE PREÇOS, a
cumprir os termos nela
contidos.

3ª. A PROPOSTA DE
PREÇOS deverá ser
devolvida na forma expressa
no Item 12.1.1 do Edital.

4ª. A licitação mediante
PREGÃO poderá ser anulada
no todo, ou em parte, de
conformidade com a
legislação vigente.

5º. Deverão preencher as
colunas “PREÇO COM
ICMS” e “PREÇO SEM
ICMS”, unitário e total,
apenas aos fornecedores
sujeitos ao Convênio Confaz
nº 26/03 e Resolução Sefaz
nº 971/2016, conforme
dispõe o item 9.4 do Edital.
os demais fornecedores
preencherão apenas a coluna
“PREÇO COM ICMS”,
unitário e total.

 

DADOS
BANCÁRIOS/LICITANTE
 

BANCO: BRADESCO
AG:
CONTA CORRENTE Nº

Prazo de entrega: imediato

 

Validade da Proposta Detalhe (preços válidos por 60 dias).

 

LOCAL DA ENTREGA:  Estrada General Emílio Maurell Filho, s/n° –
Complexo Penitenciário de Gericinó/RJ – CEP: 21854-010 – Tel: 2333-
5068 - E-mail: seapdm@gmail.com – Departamento de Manutenção –
SEAP/STDM, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre às
09:00 e às 17:00h.

 

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

 

Em ________ / ____________________ / ______

 

Firma Proponente

CNPJ:

Inscrição Estadual:
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ANEXO III - EDITAL
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE
(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

Local e data

À

Comissão de Licitação ou Pregoeiro

a/c Sr. Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref.: PE nº XXX/23

 

(Entidade) ___ , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , neste ato
representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______,
portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as penas da
Lei, que não foram aplicadas as seguintes sanções, cujos efeitos ainda vigorem:

 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);

 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93).

 

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

 

 

ANEXO IV - EDITAL
 

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO AO INCISO V, DO ART. 27, DA LEI Nº 8.666/93
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

Local e data

À/Ao Comissão de Licitação ou Pregoeiro
A/C: Sra. Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref. (pregão ou edital...) nº XXX/23

 

              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           ,
neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº
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_______, portador da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________,DECLARA, sob as
penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII,
do art. 7º, da Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

 

ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

 

 

 

ANEXO V - EDITAL
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

Local e data

À

Comissão de Licitação ou Pregoeiro
A/C: Sra. Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref. (pregão ou edital...) nº XXX/23

 

(Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           , neste ato
representada pelo seu representante legal, o(a)  Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº _______,
portador(a)  da cédula de identidade nº _______,  DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado
ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame antes da adjudicação
do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas e;

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

 

ENTIDADE
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nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

 

ANEXO VI - EDITAL
 

DECLARAÇÃO PARAMICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL E COOPERATIVAS ENQUADRADAS NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

Local e data

À Comissão de Licitação ou Pregoeiro
A/C: Srª Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref. (pregão ou edital...) nº XXX/23

 

              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           ,
neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº
_______, portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA que é microempresa, empresa de
pequeno porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,
cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e
que não possui quaisquer dos impedimentos da referida norma, estando apta a exercer o direito de
tratamento privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor.

 

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal (is))

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

 

ANEXO VII - EDITAL
 

 

MINUTA DE CONTRATO
Processo nº SEI-210008/000502/2021

 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO
AMBULÂNCIA PARA O CENTRO DE
INSTRUÇÃO ESPECIALIZADA DA SEAP-RJ QUE
ENTRE SI FAZEM O ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SEAP E A
__________________ .

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SEAP inscrita no CNPJ sob o nº 05.482.345/0001-42, com
sede situada na Praça Cristiano Otoni, S/N, 5º andar - Centro, doravante denominado
CONTRATANTE, representado neste ato pelo Subsecretário de Administração ALEXANDER DE

Edital de Licitação 14 (55538037)         SEI SEI-210008/000502/2021 / pg. 65



CARVALHO MAIA no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Resolução SEAP nº
935, de 23 de maio de 2022, portador da carteira de identidade nº 22364412-1, expedida pelo DIC/RJ
e CPF 123.212.537-7 e a empresa ____________________, situada na Rua ____________ nº___, Bairro
_______, Cidade _________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada
CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,
domiciliado na Rua _______ nº ___, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AMBULÂNCIA PARA O CENTRO DE INSTRUÇÃO
ESPECIALIZADA DA SEAP-RJ , com fundamento no processo administrativo SEI-
210008/000502/2021, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações,
pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979, e pelos Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e
42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas
disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO
 

O presente CONTRATO tem por objeto a aquisição de veículo ambulância para o Centro de Instrução
Especializada da SEAP-RJ, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE CODIGO

ID

01

VEICULO AMBULANCIA -
MOTOR: TURBODIESEL,
CILINDRADA DE 2.1 LITROS OU
SUPERIOR, POTENCIA 110 CV,
CLASSIFICACAO: BASICA, COR:
BRANCO, NUMERO PORTAS: 4
PORTAS, SENDO 2 LATERAIS
DIANTEIRAS, 1 LATERAL
CORREDICA E 1 TRASEIRA EM
DUAS FOLHAS, NORMA
FABRICACAO: ABNT NBR
14561/2000, COMBUSTIVEL:
DIESEL, TRACAO: TRASEIRA OU
DIANTEIRA, EQUIPAMENTOS
NECESSARIOS: DE ACORDO
CONTRAN, OPCIONAIS: AR
CONDICIONADO, DIRECAO
HIDRAULICA, CAPACIDADE
VOLUMETRICA DE CARGA
MINIMA DE 12 M³, FREIO A
DISCO NAS 4 RODAS,
TRANSMISSAO: MANUAL,
OPCIONAL: EIXO COM RODADO
SIMPLES, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE -
Código do Item: 2360.001.0039

UN 01 171923

     

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O fornecimento do objeto será em parcela única, em até 90 (noventa) dias a
contar da assinatura do contrato, de acordo com a forma indicada no Termo de Referência.
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação do extrato
deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato com termo inicial de vigência, caso
posterior à data convencionada nesta cláusula.

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

 

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à
execução do presente contrato;

 

c) exercer a fiscalização do contrato;

 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

 

e) exercer a fiscalização da entrega;
 

f) designar servidor para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto, devendo
este fazer anotações de todas as ocorrências em livros próprios, determinando o que for necessário à
regularização das folhas ou defeitos observados;
 

g) comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
 

h) relacionar-se com a empresa vencedora exclusivamente por meio de pessoas por ela indicada
(preposto).
 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

 

a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no cronograma de execução do
contrato (ANEXO 1);

 

b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do
pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das
mercadorias;
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c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;

 

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

 

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do
fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

 

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente,
do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros; e

 

g) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/2017 e
eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos
e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

 

h) comunicar ao responsável pelo recebimento, por escrito e tão logo constatado problema ou a
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências
cabíveis;
 

i) o produto deverá conter instruções de uso em Português.
 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2023, assim classificados:

 

Natureza das Despesas: 4.4.90.52.29
Programa de Trabalho: 06.421.0477.8232
Nota de Empenho:

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO:
 

Dá-se a este contrato valor total de R$ 319.860,51 (trezentos e dezenove mil oitocentos e sessenta reais e
cinquenta e um centavos).
 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
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O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do
instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução do contrato e da legislação
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s)
do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo Subsecretário de Administração , conforme ato
de nomeação.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as
relativas ao do pagamento, na seguinte forma:

 

a) O veículo será recebido definitivamente após a verificação/fiscalização e emplacamento do veículo;
 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o
processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias
úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária – SEAP, Praça Cristiano Otoni, S/N, 5º andar - Centro , na forma do
disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 3.149/1980.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em
desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo responsável
pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência,
comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.

 

PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem
julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

 

PARÁGRAFO SEXTO – A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade
da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de
fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

Edital de Licitação 14 (55538037)         SEI SEI-210008/000502/2021 / pg. 69



O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 319.860,51 (trezentos e dezenove
mil oitocentos e sessenta reais e cinquenta e um centavos), a ser realizado de forma integral, por meio de
crédito à vista, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da
CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE
a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira
contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá
ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento ao
Departamento de Manutenção - SEAP/STDM, sito à Estrada General Maurell Filho, s/nº - Complexo
Penitenciário de Gericinó/RJ, no momento da entrega do objeto.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

final do período de adimplemento de cada parcela.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

 

PARÁGRAFO QUINTO  – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data
da respectiva representação.

 

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de
ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor) e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e
aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês
pro rata die.
 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o
Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas
alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
 

Será dispensada a prestação de garantia contratual, conforme previsto no art. 56, da Lei 8666/1993,
visto que o pagamento só será efetuado mediante aceitação plena do material entregue pela equipe de
recebimento, segundo descrito no Termo de Referência.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65,
da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou
parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80
da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis,
o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as
importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento),
calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar
se o prejuízo for superior ao da multa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES
 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:

 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

 

b) multas previstas em edital e no contrato.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:

 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de
indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;

 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;
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IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

 

a) advertência;

 

b) multa administrativa;

 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.

 

PARÁGRAFO QUINTO -  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:

 

a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão
impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.

 

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas
pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser
submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto
Estadual nº 3.149/80.

 

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva
do Secretário de Estado.

 

PARÁGRAFO SEXTO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:
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a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com
a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

 

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

 

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;

 

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;

 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do PARÁGRAFO
SEGUNDO:

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

 

PARÁGRAFO OITAVO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos
prejuízos causados.

 

PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o
CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a
incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art.
412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO, aplicadas cumulativamente ou de forma
independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos
e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo
e/ou valor, se for o caso.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do
PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO
SEGUNDO.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção,
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e
dos respectivos fundamentos jurídicos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:

 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);

 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo contratante
no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão
Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de
aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de
modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO
VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de
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publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio,
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente
e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação
específica.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a
Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o
cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, na forma do disposto no artigo 75 do
Decreto nº 3.149/1980 e nos seguintes casos:

 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo
83 do Decreto nº 3.149/1980.

 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou
tomada de preços.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação,
exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei n°
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8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo
ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na
forma e no prazo determinado por este.

 

PARÁGRAFO ÚNICO  – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO
 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente
do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as
partes o presente instrumento eletronicamente, depois de lido e achado conforme, em presença de
testemunhas abaixo firmadas.

 

Rio de janeiro, ____ de ____________ de 2023.

 

___________________________________________________

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
ALEXANDER DE CARVALHO MAIA

 

 

 

___________________________________________________

CONTRATADA
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

 
 
 
______________________________
TESTEMUNHA
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_____________________________
TESTEMUNHA

 

Referência: Processo nº SEI-210008/000502/2021 SEI nº 55538037
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